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UNIDADE ORIGEM: 

UNIDADE DESTINO:

Valores em R$ 1,00

08.243.0003.125600 33.90.48 0.1.00 3.545.625

08.243.0003.125600 33.90.39 0.1.00 256.518

3.802.143

52000 – Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza, Esporte e Lazer - SEMPRE

521010 – FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

TOTAL

ANEXO A PORTARIA Nº  01/2022

PROJETO / ATIVIDADE NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR

 DESCENTRALIZAÇÃO DE CREDITO

52100 – FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social

58000 – Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude - SPMJ

580002 – UG SPMJ – Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude - SPMJ

58002 – SPMJ – Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude - SPMJ

Fundação Cidade Mãe - FCM 

PORTARIA Nº. 002/2022

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM, no uso das atribuições que lhe são no DOM de 

19.03.2009,

RESOLVE:

Designar o servidor Roberto Reginaldo Mendes Ferreira, matrícula nº. 3097675, para substituir 

Jacisneide Bittencourt Amaral, matrícula nº. 3151670 no exercício do Cargo em Comissão de Assessor 

Especial III, grau 57, durante o impedimento legal da titular, por motivo de férias regulamentares, no 

período de 01 de fevereiro a 02 de março de 2022. 

GABINETE DA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CIDADE MÃE, em 08 de fevereiro de 2022.

ISABELA ARGOLO DE ALMEIDA

Presidente

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 

RESOLUÇÃO 001/2022

A Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no uso 

das suas atribuições, nos termos da Lei Municipal 4.231/1990, alterada pela Lei 5.204/1996, em 

conformidade com as Assembleias Gerais Extraordinárias 254ª e 255ª, realizadas em 17/12/2021 e 

22/12/2021 respectivamente para apreciação e deliberação do Pleno do CMDCA, conforme previsto 

na Resolução 38/2021.

RESOLVE:

Art. 1ºTornar público o resultado da analise dos recursos, conforme decisão do Plenário do CMDCA.

Nº INSTITUIÇÃO SITUAÇÃO

01 ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO CONJUNTO SANTA LUZIA DEFERIDO

02 ACL8 EMPATE

03 INSTITUTO DE PRESERVACAO A PRATICAS ESPORTIVAS EMPATE

04 ASSOCIAÇÃO ARTE SEM FRONTEIRA DEFERIDO

05 CENTRO COMUNITÁRIO JOÃO PAULO II EMPATE

06 SILDUDU EMPATE

07
INSTITUTO SOCIAL DE PROTEÇÃO E APOIO AS CRIANCAS E ADOLESCENTES 
- ISPACA

EMPATE

08 SOCIEDADE BENEFICENTE E ESPORTIVA PLATAFORMENSE INDEFERIDO

09 PROJETO AXÉ - TECENDO ARTES DEFERIDO

10
CENTRO CULTURAL E EDUCACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA CIDADANIA 
MUS-E BRASIL

EMPATE

11 LAR JOANA ANGÉLICA EMPATE

12 UNIÃO SANTA CRUZ DEFERIDO

Art. 2º Não caberá a interposição de novo recurso após decisão do Plenário, conforme artigo 11, §4 
da Resolução 38/2021.

Art.3ºOs recursos empatados retornarão para análise da comissão responsável, conforme previsão 
regimental deste CMDCA.

Art.4º Esta Resolução entra em vigor na data da publicação.

Salvador, 01 fevereiro de 2022.

TATIANE PAIXÃO
Presidenta do CMDCA Salvador

ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Nº 255ª

Aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte um, reuniram- se em Assembleia 

Geral Extraordinária de número 255ª às 09h03min, através do aplicativo Microsoft-teams, os 

membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA Salvador: 1- 

Tatiane/SEGOV;2- Evelin/SMED;3-Ana Batista/SEMOB;4-Sheilla e Luciana/SPMJ;5-Eliene/SMS;6-

Mateus/Hora da Criança;7-Renildo e Brisa/IBCM; 8-Edileuza/AEEC; 09-Sarita/FJS;10-Claúdio/

SEFAZ;11LeuBrasil/UniãoSantaCruz;12-Adriana/SEMPRE;13- Michele /Ballet Esperança; 14- 

Gildásio /ACOPAMECconforme lista de presença e com a seguinte pauta: 1-Análise dos recursos 

Resolução 038/2021; 2-Edital MPT.A presidenta saúda a todos os presentes e procede com a chamada 

para verificação de quórum na assembleia geral Extraordinária de nº 255ª. Após confirmação do 

quórum solicita o fechamento dos microfones e abertura somente no momento da fala, informa que 

todos terão direito a fala, porém somente os conselheiros de direito terão direito a voto. Aquele que 

desejar fazer uso da fala, liga o microfone e faz inscrição, que logo será oportunizada a fala. Continua 

dizendo que essa assembleia é continuidade da anterior e acredita ser desnecessário repetir os 

procedimentos novamente, então vai prosseguir com as análises e aprovações ou não dos recursos, 

pede atenção, pois uma vez iniciada não poderá ser interrompida, por isso vai oportunizar as falas e 

quando iniciar a votação não poderá parar. Brisa (IBCM) pede licença e  sinaliza, em virtude de nova 

representante da SMED, para não haver linguagem diferenciada, sinaliza que o termo utilizado é 

defere ou indefere. Eliana (convidada) informa que não poderá permanecer na assembleia, pois terá 

que sair para entrega de doações e presentes,recebidos através da SPMJ/PMS, para 80 crianças do 

Lobato.Agradece. Tatiane (SEGOV) segue com o primeiro ponto de pauta: 1- Análise dos recursos da 

Resolução 038/2021-iniciacom a análise do recurso da OSC1- Instituto Social de Proteção e Apoio 

as Crianças e adolescentes / ISPACA - segue com a leitura do motivo da inabilitação e da leitura 

do recurso apresentado pela instituição, na sequência procede com a votação. Finalizada votação 

com empate técnico e por deliberação, em assembleia, retorna para comissão analisar e apresentar 

novamente em assembleia para ciência e deliberação. Segue com apresentação da OSC 2- Instituto 

de Preservação e Práticas Esportivas -segue com a leitura do motivo da inabilitação e da leitura 

do recurso apresentado pela instituição, na sequência procede com a votação. Finalizada votação 

com empate técnico e por deliberação, em assembleia, retorna para comissão analisar e apresentar 

novamente em assembleia para ciência e deliberação. Segue com apresentação da OSC 3- Centro 

Comunitário João Paulo II -segue com a leitura do motivo da inabilitação e da leitura do recurso 

apresentado pela instituição, na sequência procede com a votação. Finalizada votação com empate 

técnico e por deliberação, em assembleia, retorna para comissão analisar e apresentar novamente 

em assembleia para ciência e deliberação. Segue com apresentação da OSC 4- Associação Cultural 

Linha 8/ACL-8 - segue com a leitura do motivo da inabilitação e da leitura do recurso apresentado 

pela instituição, na sequência procede com a votação. Finalizada votação com empate técnico e por 

deliberação, em assembleia, retorna para comissão analisar e apresentar novamente em assembleia 

para ciência e deliberação. Segue com apresentação da OSC 5- Projeto Mus-e Brasil -segue com a 

leitura do motivo da inabilitação e da leitura do recurso, apresentado pela instituição, na sequência 

procede com a votação. Finalizada votação com empate técnico e por deliberação, em assembleia, 

retorna para comissão analisar e apresentar novamente em assembleia para ciência e deliberação.O 

conselheiro Leu Brasil ( USC) levanta uma questão de ordem, antes da fala do representante da 

ACL 8, solicitando que diante da questão trazida ao colegiado - análise dos recursos e diante de 

diversas instituições que apresentaram recursoscom empate na decisão, solicita a presidência do 

colegiado que recorra ao princípio da igualdade para que a comissão de análise possa ser paritária, 

pois a comissão é composta de três representantes governamentais e dois representantes da 

sociedade civil, desses três representantes um é suplente do gabinete do prefeito, então para que se 

cumpra  a lei municipal e o regimento interno, que rege o CMDCA,recorreque se possa recompor a  

representação da sociedade civil, haja vista que o conselheiro Mateus, representante da sociedade 

civil, teve que sair da comissão para que sua  instituição pudesse participar da seleção, essa é a 

questão de ordem que gostaria de submeter apresidência e ao colegiado. Continua dizendo que 

também gostaria de solicitar orientação do jurídico do CMDCA, mas gostaria de verificar Dra.Edna 

está presente, para que se pronunciasse. Tatiane (SEGOV) informa que a mesma está ausente. 

Dermeval (convidado)saúda a todos e todas e diz que sua instituição foi inabilitada por não apresentar 

definição das atividades a serem realizadas, conforme a meta escolhida. Diz que a meta 4, foi a 

escolhida e que na Resolução 038 diz que o desenvolvimento das ações deve estar voltado para 

pessoas. Tatiane (SEGOV) interrompe sua fala explicando que não é o momento para sustentação 

oral, pois o recurso já foi entregue e analisado. Dermeval (convidado) verbaliza que está só querendo 

mostrar que a meta que foi apresentada pela associação está no projeto, que a meta diz encaminhar 

o usuário aos CRAS, realizar agendamento, entregar cestas básicas, que serão 160 (cento e sessenta) 

cestas básicas e questiona como é que falam que não foi escolhida a definição das atividades das 

metas. Tatiane (SEGOV) argumenta que fica impossibilitada de dá seguimento a sessão se não tiver 

respeito as regras e solicita a compreensão de todos. Demerval (convidado) continua dizendo que 

só quer mostrar que ou não leram ou aconteceu alguma coisa, que não iria inventar agora de última 

hora e que essas informações constam no seu plano de trabalho, que houve algum equívoco de 

quem analisou Tatiane (SEGOV) pede mais uma vez que o representante da instituição respeite as 

regras, não podendo trazer argumentos na hora da votação, pois ele está desrespeitando as demais 

instituições, que não tiveram o mesmo privilégio que todos tiveram a oportunidade de apresentar 

a sua defesa, que todas foram devidamente analisadas e se houver a necessidade de nova análise 

a comissão vai ter esse tempo para rever e emitir um novo parecer ou não. Renildo (IBCM) informa 

que a OSC Sociedade Plataformense, através de seu representante Benilton, que se encontra nesta 

assembleia, que deu entrada em requerimento para refazer avotação do recurso, uma vez que houve 

uma confusão em um dos votos dados, que como hoje está sendo realizada a última votação, sobre os 

recursos, gostaria de saber da senhora presidenta se será colocado em votação no plenário ou não. 

Agradece ao mesmo tempo que diz ao convidado Demerval que ele não constrangeu aos conselheiros 

de direito, enquanto sociedade civil. Demerval (convidado) agradece.Tatiane (SEGOV) diz que todas 

as solicitações que chegarem serão direcionadas e analisadas pela comissão na próxima reunião. 

Renildo (IBCM) verbaliza que por questão de ordem o requerimento foi direcionado ao colegiado, 

pois de acordo com a Resolução, os recursos são direcionados ao colegiado e não a comissão, então 

pede que o requerimento seja colocado em votação pelo colegiado, pois o recurso deve ser colocado 

para assembleia e não para a comissão. A comissão tem as prerrogativas prevista na resolução e 

não está designada para votar
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recurso. A resolução é bem direta nesse sentido, quando diz que os recursos serão solucionados e 

verificados, assim como as situações omissas, pelo colegiado e em assembleia, então se a sociedade 

plataformense fez o requerimento para assembleia, ele deve ser apresentado na assembleia, não há 

previsão na resolução de comissão analisar requerimento.Tatiane (SEGOV) diz que o conselheiro 

Renildo está falando de um documento que foi remetido para o CMDCA pela instituição e nós não 

tivemos acesso ainda e pergunta ao representante da instituição quando foi entregue? Afirma que 

respondeu apenas baseado no que foi verbalizado por ele, mas vai verificar e analisar a solicitação 

da instituição e fazer o despacho necessário para que não possa falar algo que não está vendo. 

Reforça a pergunta de quando foi enviado e hora? Renildo (IBCM) pergunta, Sra.Presidenta, se hoje 

agente está tendo a última assembleia sobre análise dos recursos, como é que vamos analisar essa 

questão depois, se depois já passa pra fase de discussão dos recursos na comissão. Finaliza 

questionando se haverá outra assembleia para essa análise. Tatiane (SEGOV) responde que se for 

necessário sim, sem problema algum. Renildo (IBCM) pede para o representante da OSC Sociedade 

Plataformense colocar no chat o dia e o horário que foi entregue o requerimento noCMDCA e o nome 

que consta do recebimento. O Sr. Benito diz que foi entregue por e-mail dia 17/12/2021 por volta das 

21h. Fica esclarecido porque não entrou na pauta. Emanuele (convidada) instituição Artes Sem 

Fronteiras diz que gostaria que a presidenta e os conselheiros prestassem atenção, que houve a 

publicação de uma portaria emergencial para garantir alimento, álcool e material de higiene para 

crianças, adolescentes e famílias em vulnerabilidade social, que estão questionando pequenas 

coisas, se eles não têm noção do que as pessoas estão passando fome, já colocou na consciência que 

foi cortado seu benefício, que passam dificuldades, que não tem material de limpeza eque as 

instituições da sociedade civil podem estar ajudando. Continua perguntando se preferem devolver o 

recurso em vez de ajudar, que os conselheiros governamentais já tem sua cesta para passar o Natal, 

tem a sua família, tem seus presentinhos. Diz que a comissão está analisando projetosde cunho 

emergencial, para garantir comida, que é necessidade básica e ficam simplesmente 

discutindopequenos detalhes, que podem ser resolvidos. Pede que tenham um pouco mais de 

consciência, que está dentro de um presídio trabalhando, pois a igreja universal está trazendo cestas 

básicas para as pessoas. Continua dizendo que imaginem a população carente, onde a COVID e a 

gripe   estão aí pegando tantas famílias, que as upas e as unidades de saúde estão lotadas, que é 

necessário ter esse conhecimento e noção para realizarem essas análises. Pergunta porque tantos 

indeferimentos, que não são eles que estão passando fome, não possuem famílias carentes e 

necessitadas, que osrecursos não são deles, que publicam um edital onde não definem quantas 

instituições serão aprovadas selecionam 20, para escolherem 8, que isso é uma falta de respeito com 

a população que eles têm a obrigação de acolher. Diz não interessa saber de partido, de igreja ou 

religião, pois está se falando de direito das pessoas, que devem ser garantidos pelo CMDCA, que é 

assistente social, trabalha pra sociedade civil e está acompanhando, que é vergonhoso, que está 

decepcionada de ver os conselheiros tirando a garantia do direito das pessoas. Pergunta porque 

publicar a portaria emergencial se não podem garantir a comida dessas pessoas, que é preciso 

visitar cada família que as instituições atendempara verem o que tem. Diz que são muitos os 

desempregados que estão passando fome, que conhece assistente social desempregada, que não 

tem nem o que comer e isso falando de uma pessoa estudada,vivendo com dois anos de pandemia. 

Finaliza pedindo que pelo amor de Deus peguem a visão, que se for necessário leva todos lá na 

favela, que está muito chateada vendo uma verba que seria para garantir ajuda, cestas básicas e 

material de limpeza, que parece que estão fazendo favor, que é preciso sair da zona de conforto de 

suas casas chique e limpinhas para visitar a população nas favelas. Tatiane (SEGOV) informa que o 

tempo acabou, que outras pessoas precisam falar. Emanuele (convidada)conclui pedindo que 

revejam os indeferimentos que eles mesmos aprovaram que fará campanha dentro dos 

repartimentos públicos, que estão deixando crianças e adolescentes passando fome. Tatiane (SEGOV) 

informa que foi deliberado o tempo de cinco minutos para cada pessoa se colocar e é preciso 

respeito. Se foi deliberado um tempo de fala, se houve aprovação de uma resolução e depois não se 

segue com o dispositivo que o próprio colegiado deliberou, então realmente é necessário ficar atento 

a isso porque está se tratando de um Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 

o nome já diz direitos, então não se tem como andar desassociado com a lei, até mesmo para dar 

segurança jurídica a todos os processos, embora respeite  se algum conselheiro de direito pensa ou 

age  de forma diferente, quertambém que seu posicionamento seja respeitado. A Presidenta Tatiane 

Paixão Continua dizendo que acha importante agir dessa maneira para segurança do processo, 

afirma que jamais conduziria um processo com insegurança jurídica, não só pra essa instituição, da 

qual está presidindo, bem como do próprio  CMDCA, como já aconteceu em outros momentos, tendo 

projeto aprovado e não receber recursos ou ter projeto aprovado, receber recursos e depois ter que 

devolver por conta de irregularidade, nesta gestão trabalharei para isso não acontecer. Finaliza 

dizendo que Se querem um presidente que caminhe com a ilegalidade não achará isso dela. Sempre 

atuarei amparada pela legalidade visando interesse superior da criança e do adolescente, pois o 

dispositivo utilizado foi justamente para contemplar crianças e adolescentes, mas não de forma 

ilegal, vai sempre buscar ficar respaldada, porque a lei existe para dar norma e  instruir os 

procedimentos que esse é o seu posicionamento como  atual Presidente do CMDCA e que respeita os 

demais colegas que compõe esse colegiado, se tiverem um posicionamento ou votarem diferente do 

que está posto em Lei. Sheila (SPMJ) diz que as vezes é preciso recorrer a própria resolução, que é o 

documento legal que o colegiado e o Conselho elaborou, aprovoue no qual todas instituições que 

estão participando devem estar de acordo.Faz leitura do artigo 11, que diz o seguinte: os planos de 

trabalho e os demais documentos apresentados pelas organizações da sociedade civil serão 

analisados pela comissão conforme resolução 32/2021 e referendado pelo pleno do CMDCA de 

Salvador,e no parágrafo quartoonde diz que os recursos serão analisadose julgados pelo plenário do 

CMDCA está se referindo ao plano de trabalho e a qualquer documento indeferido pela comissão de 

seleção, os que foram indeferidos pela comissão primeiro devem ser analisados e julgados pelo 

plenário do CMDCA e o parágrafo quarto diz o seguinte da decisão do plenário não caberá a 

interposição de novo recursos, então é essa Resolução que nos rege e que tem que ser seguida, 

dentro da legalidade. Finaliza dizendo que só retomou para que se entenda os procedimentos desta 

assembleia. Tatiane (SEGOV) agradece. Eliene (SMS) diz que durante as falas recorreu a resolução e 

eu ia falar justamente isso que leu no parágrafo quarto, que não caberá a interposição de recursos, 

então fica contemplada com a fala de Sheila. Leu Brasil (União Santa Cruz) diz que levantou a 

primeira questão de ordem, aí Renildo levantou outra questão de ordem,daí seperdeu.Retoma sua 

questão de ordem dizendo que a comissão terá muito trabalho diante de vários projetos empatados 

na votação, entre a sociedade civil e o governo,daí pensa que é necessário   respeitar o direito da 

igualdade paritáriada comissão, então submete novamente a presidência para que resolva e 

aproveita para fazersolicitação sobre convite ao MP para que volte a participar das assembleias, pois 

está se falando de dinheiro público, doações de pessoas físicas e jurídicas  e de um momento de 

pandemia. Continua dizendo que Emanuele foi bem clara em relação a isso e é preciso resolver, o 

Ministério Público esteve sempre presente e se o governo não convida a sociedade civil deve 

convidar, tem que trazer o MP novamente para perto para poder acompanhar e diz que bom que a 

assembleia é aberta, pois assim é possível distinguiro papel de cada conselheiro de direito quem é 

que representa realmente os interesses de crianças e adolescentes.  Tatiane (SEGOV) verbaliza que 

está anotando todas as questões apresentadas, que como o conselheiro Renildo também pediu e 

outras pessoas ao mesmo tempo, está esperando finalizar para ver se tem relação ou não para poder 

decidir após as falas. Josemar (convidado) mus-e Brasil saúda a todos e diz que só gostaria de fazer 

algumas pontuações referentes ao que foi debatido na assembleia e também sobre algo que já vinha 

falando a um bom tempo, que é sobre as 14 instituições do edital 03/2018 que deixaram de ser 

contempladas mesmo tendo sido aprovadas naquele período. Continua dizendo que foram publicados 

novos editais, porém o que observou é que vem acontecendo e de que esses novos editais 

contemplam algumas instituições que recebem recursos em editais seguidos e instituições que já 

faziam parte dessas 14 que não foram contempladas, diz que fica até constrangido pelo rigor que foi 

apresentado no edital e também pela  análise de alguns recursos, pois tiveram algumas instituições 

que foram questõesirrisórias, questões simples que poderiam muito bem ter sido analisadas e 

serem  chamadas para refazer.Continua dizendo que vê algumas pessoas falando da legalidade que 

está sempre ao lado da lei, porém tem que  ter um bom senso, vê o período que está se  vivendo, de 

que público alvo está se  falando, são crianças e adolescentes que precisam do básico e nesse 

período de pandemia a situação se agravou mais ainda, então são indeferimentos causados por uma   

análise muito rigorosa, vocês falam da portaria porém agente tem uma lei federal que ela contempla 

muito, ela abrange muito , ela é muito aberta, então pensa que é preciso se olhar mais para as 

instituições, para as  necessidades que as instituições fossem chamadas para readequar, como no 

caso a dele que foi indeferida  porque teve metas diferentes, porém a meta  não inviabiliza  em nada 

na execução do processo, inclusive agregava mais e trazia até mais benefício para as pessoas que 

estavam diretamente envolvidas, que iam fazer parte do programa de execução, então  a sua fala é 

quanto a isso, tem que se atentar um pouco nessa questão, ter um bom senso e um diálogo melhor 

com as associaçõesque trabalham diretamente com as crianças e adolescentes, que estão realmente 

necessitadas. Agradece. Luciana (SPMJ)saúda a todos e todas e diz que fica preocupada com 

algumas falas, porque fica parecendo que quando se vota pelo indeferimento está se querendo 

prejudicar a instituição, simplesmente pelo fato de prejudicar e não é bem assim porque existe um 

edital que é um ato normativo que dá base para toda a situação legal, esse edital foi discutido e 

aprovado em assembleia e está se seguindo apenas pelo que está dito, pelo ato normativo.Entãoacho 

que é bom que fique bem claro que não há intenção de prejudicar, porque tem algumas falas que 

ficam parecendo que se indefere para prejudicar e não é isso, existe uma base legal e está se 

seguindo, finaliza dizendo que só queria ressaltar isso, no mais as falas de Tatiane e Sheilla já 

contemplam a sua. Brisa (IBCM) insiste perguntando sobre o número de instituições submetidas a 

votação. Tatiane (SEGOV) informa que a soma das duas assembleias ela não saberia dizer, sugeri ler 

as atas anteriores. Brisa(IBCM) pergunta se ela saberia dizer quantas foram deferidas e indeferidas.

Tatiane (SEGOV) diz que ainda não fez esse levantamento Brisa ( IBCM) diz denúncia informal de que 

o CMDCA estaria com poucos funcionários, que  quatro vezes que foi fazer oitiva, pela comissão de 

sindicância,  as pessoas desconheciam quem estava lá parecia que minha fala era uma fala 

mentirosa e até agora está aguardando as folhas de ponto que pediu informalmente, com as datas 

em que esteve lá para identificar,  para ver se estava louca,se tinha pessoas lá que não viuou se, de 

fato,está correta, que foi publicamente questionada na sua verdade, só isso.Então vai deixar seu 

telefone, no chat,para as outras instituições da sociedade civil, que está aqui e que queiram entrar 

junto com ela, com representação, junto ao ministério público, para falar sobre essa votação de 

hoje,onde todos os órgãos do governo votaram pelo indeferimento, ou seja, votaram contra a política 

pública. Leu Brasil levanta uma questão de ordem e deixa claro que questão de ordem sobrepõe se a 

pauta em qualquer assembleia e agora questão de ordem vai ser votado no final do ano, na  última 

assembleia do ano, que  a questão de ordem vai ser protelada para o último momento e essas  

protelações tem acontecido a muito tempo. Gildásio ( ACOPAMEC) verbaliza que, diante do processo 

democrático que está se vivendo, que é bonito e que faz a defesa da criança e do adolescente,gostaria 

de fazer a proposta, de que no início do ano que vem, se possível, as assembleias voltassem a ser 

presenciais,  respeitando todos os protocolos, porque um tema desse, tão  relevante e discutido da 

maneira que está sendo feito não está legal, porque uns sentem-se prejudicados e outros não, então 

para que se possa discutir e aprovar ou não o que é necessário, claro que  respeitando aquilo que 

está nos editais e  nas resoluções. Reafirma que foi o mais prejudicado, pois a ACOPAMEC, na última 

assembleia, a entidade foi indeferida em função do não voto da sua instituição, que não sabe o que 

aconteceu, tinha internet, mas ela caiu, por isso quer, mais uma vez, manifestar sua indignação no 

que aconteceu e sugerir presencial para as próximas assembleias. Embora estejamos vivendo um 

surto de gripe, a cidade já está reabrindo e é possível retomar presencial respeitando os protocolos 

e a Lei, mas se possível com celeridade, por que se não a gente não preza pelas crianças que ficaram 

um ano e cinco meses sem inclusão, crianças infectadas, crianças em casa, crianças já voltaram a 

escola, escola fechando de novo e esse dinheiro parado, então  como criança e adolescente é 

prioridade absoluta, em qualquer lei, em qualquer legislação, devemos  respeitar aquilo que diz a lei 

, mas fazer com que a coisa aconteça com clareza para que as pessoas possam receber o benefício. 

O conselheiro Renildo diz que foi contemplado com a fala de Brisa e Leu Brasil. Rhiane (convidada) 

saúda a todose todas e diz que gostaria de tirar uma dúvida referente a sua instituição, pois não viu 

a apresentação dos recursos da sua entidade, que foi entregue em tempo hábil, e gostaria de saber 

o critério que foi utilizado. Tatiane (SEGOV) responde que essa é a segunda sessão para análise dos 

recursos. Na primeira já foram analisadas algumas, que certamente a dela foi analisada nessa 

primeira sessão e queagora está finalizando as restantes que não foram analisadas na sessão 

anterior. Demerval(convidado) diz que em momento  algum quis desrespeitar os colegas e os 

conselheiros,  nem mesmo a senhora presidente, só ficou meio chateado, mas sua intenção nunca foi 

essa, pois sabe  que todos  falam com seriedade, não duvida disso, só queria falar da ACL8 porque 

acredita que houve um equívoco  porque a meta quatro fala de cestas básicas e as metas estão todas 

no plano de trabalho, que  não houve nada em desacordo, mas uma  combinação de alinhamento das 

metas, requeridas na dispensa de chamamento público, conforme  resolução 038, que a única coisa 

que  poderia realmente darsua mão à palmatória, seria a questão do profissional, pois teve um item 
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que seria atribuições do contador e foi colocada  como assistente social, então  dentro do que foi 

colocado, não fere, em nada,a resolução, principalmente essa questão da cesta básica. Continua 

dizendo que a impressão que ficou foi que ele quis tumultuar, mas em momento algum ele quis ser 

desleal e descortês com a assembleia. Está aceitando tudo que for realmente propício para a 

associação, que vai correr atrás porque sabe das dificuldades que tem no bairro, napopulação 

atendida e seria de bom modo e de bom grado que essas cestas básicas chegassem aos pratos 

dessas pessoas, isso que gostaria defalar.Finaliza dizendo que está  com as metas nas mãos, não 

sabe se foram lidas, se viram que foi colocado metas alinhadas ao dispositivo da entrega, que  está 

tudo no plano de trabalho: realização, produção ,distribuição e entrega de cestas básicas para as 

famílias cadastradas no CAD único, que são o seu público alvo, então fica sem entender, mas acredita 

que Deus sabe  de tudo e como diz o presidente vamos ver o que se dá daqui pra frente, entãopergunta 

quais os próximos passos, quem vai definir, se será juntamente com os conselheiros da sociedade 

civil e os  conselheiros do poder público, Como fica essa situação para que tenha um maior 

entendimento, pois realmente não sabeTatiane(SEGOV) agradece a fala do convidado e explica  que  

existe a comissão, que acompanha todo o processo de dispensa de chamamento público, então essa 

comissão vai analisar todos os recursos que empataram e tomar a decisão, ao final apresentar ao 

plenário para ciência do posicionamento da comissão Michelle (ACE) diz que gostaria de  chamar 

atenção, pois quando ela e demais conselheiros (as) falam, referente ao edital,  seguir o edital, é 

necessário  realmente seguir o edital, porque fica um questionamento sobre as exigência do edital  

que só serve  quando se trata das entidade da sociedade civil. Continua dizendo que acha bom 

defender o edital quando se defende pra todo mundo. Continua dizendo que  essa  questão do 

ministério público é extremamente válida,  inclusive teve seu documento que não foi aceito, mas tem 

ciência de várias instituições que também tiveram seus  documentos renovados, por dois anos, por 

terem projetos aprovados na lista de espera, que iriam ser financiados e executados, então não foi 

aceito por essa comissão do governo, que é política do indeferimento,e ela se sente até constrangida 

porque  parece que o Conselho só quer indeferir,mas é o governo que  só indefere e não tem 

sensibilidade porque o edital só é na frente quando é para instituição,pra finalizar gostaria de desejar 

um bom Natal pra essa comissão de conselheiros do CMDCA, que fazem o trabalho e se disponibilizam 

a fazer quando se engata uma causa, que lutam pelos direitos da criança e do adolescente.  Feliz 

Natal para aqueles que fizeram seu papel, que foram sensíveis e buscaram fazer política pública para 

crianças e adolescentes, que a mesa de todos esteja farta e que na favela a população continue 

lutando contra tiros, porradas e bombas para sobreviver, pois só eles sabem o que passam 

diariamente nas instituições capengando a ponto de fechar, então pede que quando botarem o edital 

na frente, por favor, vejam se  cumprem o que  falam, se conseguem   deitar a cabeça no travesseiro 

e dormir tranquilos, mas  isso é com vocês e sua consciência. Após conclusão da fala da conselheira 

Michele, os representantes governamentais pediram licença de forma individual e disse que pela 

falta de respeito e formalidade no ambiente iram sair da sessão. Apresidenta, Tatiane Paixão, em 

apoio aos Conselheiros Governamentais, verbaliza que esses ataques tem sido constantes, que acha 

que todos precisam manter o equilíbrio e respeito e pede licença para sair.

Salvador, 22 de dezembro de 2021.

Sala das sessões

TATIANE PAIXÃO

Presidenta do CMDCA Salvador

ATA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA Nº 349ª

Aos dezessete dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte um, reuniram- se em Assembleia 

Geral Ordinária de número 349ª às 9h20min, através do aplicativo Microsoft-Teams, os membros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 1- Tatiane/SEGOV; 2- Ana Paula e 

Heluiza /SMED; 3-Ana Batista/SEMOB; 4-Sheilla e Luciana/SPMJ; 5-Eliene/SMS; 6-Mateus/Hora da 

Criança;7-Renildo/IBCM;8-Gildásio/ACOPAMEC;9-Edileuza/AEEC; 10-Sarita/FJS;11-Claudio/ SEFAZ; 

12-LeuBrasil/UniãoSantaCruz;13-Adriana/SEMPRE; 14- Michele /Ballet Esperança, conforme lista 

de presença e com a seguinte pauta: 1- Aprovação da  ata   AGO 348ª; 2-Relato das câmaras técnicas; 

3- Relato das comissões; 4- Recesso do CMDCA; 5 - FOCAS; 6- O que ocorrer. A presidenta saúda a 

todos os presentes e inicia com a chamada para verificação de quórum na assembleia de nº 349, e 

após confirmação segue com o primeiro ponto de pauta: 1- Aprovação da ata AGO 348ª, que foi 

encaminhada previamente para todos os conselheiros de direito e não houve nenhuma manifestação 

de alteração. Aprovada por unanimidade. 2º ponto de pauta-Relato das Câmaras técnicas: a) Câmara 

técnica de Infraestrutura e Legislação- A conselheira Ana (SEMOB) informa que houve reunião no dia 

de ontem, mas que não houve relato para apresentação em assembleia. b) Câmara Técnica de 

Registro e Inscrição - Tatiane (SEGOV) justifica a ausência do coordenador Senhor Ailton (AEEC) e 

enquanto relatora, informa sobre duas reuniões ocorridas nesta câmara e a continuidade das ações 

referentes a atualização das resoluções CMDCA 01 e 02/1996.  Informa que o objetivo é apresentar o 

produto pronto ainda esse ano, ao tempo que agradece a todos os membros e equipe técnica do 

Conselho. c) Intercâmara técnica de Políticas Públicas, Orçamento e Fundo - Edileuza (AECC) - inicia 

com leitura da ata que teve a seguinte pauta e deliberações: 1- Projeto da OSC ADRA, apresentado 

para concorrer ao edital CHESF, porém em virtude de tempo não hábil, não foi possível participar da 

seleção, porém foi solicitada a análise para captação externa. Após análise do mesmo, verificou-se 

necessidade de reestruturação do mesmo, conforme Resolução 015/2019, bem como apresentar os 

protocolos de segurança contra a pandemia. Projeto é encaminhado para adequações; 2- Análise 3 

Projetos OSC Associação Dom Bosco - Os três projetos: Rumo ao Pódio; Vem pro Tatame, Nossa Arte) 

enviados para análise e captação externa, foram analisados e aprovados com as solicitações  de 

adequações, que foram respondidas   3- Análise adequação OSC HEBROM - Em resposta ao 

atendimento realizado, foi reenviado o projeto “Informática para inovação” com as adequações para 

reanálise, porém o mesmo retornousem as  mudanças solicitadas. Deliberado que retorne  para que 

a OSC refaça  com os ajustes necessários para reapresentação nesta intercâmara; 4- Análise Projeto 

CECA “Articulando e mobilizando a sociedade civil”- com parcerias de  CMDCAs de alguns municípios 

do Estado da Bahia  (Salvador, Lauro de Freitas, Itabuna, dentre outros), Como encaminhamento foi 

sugerido, em razão do tempo muito curto para análise, solicitar da presidente que convide um dos 

membros do CECA, para apresentação do projeto na Assembleia Geral visando deliberação da 

participação ou não  do CMDCA Salvador; 5- Análise oficio OSC Humana Brasil - “finalização projeto 

Humana Esporte-Oficinas de Esporte e Cultura”- recebimento de  ofício de nº 057/2021 referente a 

cumprimento de metas contratuais , termo de fomento de nº 012/2019, no tocante as atividades 

realizadas no período de 22 de maio a 20 de dezembro de 2020, no intuito de  finalização do projeto 

Humana Esporte- Oficinas de Esporte e cultura. Deliberado que a gestora de parceria apresente a 

este Conselho como se deu este processo, de forma que possa ser reanalisado e realizado os devidos 

encaminhamentos. No que ocorrer - a técnica Mariluce apresenta o documento enviado pela 

presidenta para análise desta intercâmara: Resolução CMASS nº 22/2019 e Notas Técnicas - 

Acolhimento Institucional /Criança e Adolescente PPCAAM, relacionadas à “situação de acolhimento 

de crianças e adolescentes em situação de ameaça de morte” e “acolhimento institucional - criança/ 

adolescente - município diverso”, devido ao tempo estar esgotado e à complexidade sobre a temática, 

foi deliberado analisar com calma e discutir na próxima reunião. Tatiane (SEGOV) Sugere que o Sr. 

Edmundo Kroger, presidente CECA, apresente a proposta, para que assim fique clara a proposta e o 

colegiado possa analisar e deliberar. O Sr. Edmundo Kroger informa que hoje o CECA é territorializado, 

com representação de todos os seguimentos no Estado da Bahia, que é dividida em 27 territórios, 

mas como não havia possibilidade de colocar 27 conselheiros da sociedade civil e mais 27 suplentes, 

foi definido fazer uma divisão que recebeu o nome de grupamento de territórios, assim cada 

conselheiro representa 3 territórios, exceto Salvador por possuir muitas representações da 

sociedade civil, bem como o impacto populacional. Então Salvador ficou fora do território 

metropolitano, ficando como território isolado e 4 representantes da sociedade civil. O segundo ponto 

foi a aprovação do projeto na gestão anterior e junto com a mudança de gestão veio a pandemia, 

ficando o projeto paralisado até que foi aditivado e retomado. A ideia do projeto é promover um 

debate, junto aos Conselhos, sobre a participação de adolescentes nesses espaços e assim colocar 

em ação o que determina a Resolução 191/2017 do CONANDA. Então será necessária a indicação de 

um representante que ficará responsável pelos debates e encaminhamentos. Finaliza se colocando à 

disposição para sanar as dúvidas. Gildásio (ACOPAMEC) fala da importância do debate e pede apoio 

dos demais conselheiros. Renildo (IBCM) Informa que na gestão passada houve esse diálogo com 

Edmundo (CECA), que ele, enquanto conselheiro de direito, não vê nenhum impedimento no apoio do 

CMDCA Salvador e sugere verificar possibilidade de participação dos adolescentes que foram eleitos 

na última conferência, onde se trabalhou essa temática, levando em consideração a distribuição 

geográfica, Tatiane (SEGOV) solicita o pronunciamento da intercâmara após os esclarecimentos do 

convidado. Sheilla (SPMJ) informa que se sente contemplada e sugere que já seja deliberado esse 

representante. Achou pertinente a fala do conselheiro Renildo (IBCM) quanto a participação levando 

em consideração a divisão territorial de Salvador, pois sendo 20 adolescentes, poderá ficar 

representado 2 por cada prefeitura bairro, assim pode pulverizar a cidade como um todo, então 

indica pela aprovação do projeto. Tatiane (SEGOV) pede esclarecimento antes da aprovação quanto a 

idade dos adolescentes citados, se haveria impedimentos caso eles já não fossem mais adolescentes. 

Edmundo (CECA) a ideia é selecionar adolescentes até 16 anos para que tenham um tempo para 

maturação e assim possa continuar contribuindo com o CMDCA, caso o CMDCA decida promover essa 

participação integral, propondo esse comitê de adolescente, por isso essa estimulação para que seja 

até 16 anos. Achou interessante a proposta do conselheiro Renildo (IBCM) de trazer os adolescentes 

que já tem esse conhecimento. Finaliza colocando o Fórum Estadual a disposição desse debate no 

processo de construção, se assim o CMDCA definir contando com a participação do FOCAS, que é o 

Fórum Municipal de Salvador. Tatiane (SEGOV) diz que acredita que os conselheiros já tem subsídios 

suficiente para seguir com a votação da proposta do CECA, então convida a discussão das demais 

pautas apresentadas. Renildo (IBCM) Em relação a pauta da Humana Brasil, acha interessante 

remeter ao fundo para que a gestora de parceria traga mais informações e solicita que as reuniões 

que estão acontecendo com essas instituições/CMDCA/SPMJ sejam socializadas ou via intercâmara 

ou nas assembleias para que não sejam pegos de surpresa sem informações maiores em momentos 

que necessitam de manifestação do colegiado. Sheilla (SPMJ) informa que essas reuniões que estão 

acontecendo foi uma deliberação da última assembleia, após provocação desta intercâmara, sobre o 

retorno das atividades presenciais. O dialogo está acontecendo com todas as instituições para 

orientações de como proceder com esse retorno, no caso da OSC Humana Brasil quando convidada 

sinalizou que já finalizou o projeto, por isso ela encaminhou esse oficio e a intercâmara definiu por 

reencaminhar o oficio para o FMDCA para que a gestora de parceria possa complementar essas 

informações. Renildo (IBCM) diz que entendeu, pois fez leitura da ata AGO 348ª, só solicita o 

cronograma das reuniões e as definições tomadas, pois algumas entidades não foram chamadas, 

muitas vezes recebem um comunicado impessoal no diário oficial e também não estão apresentando 

feedback ao FOCAS, então acha importante a devolutiva dessas reuniões. Mateus (Hora da Criança) 

diz que reforçando a fala do conselheiro Renildo (IBCM) informa que todas essas reuniões que estão 

acontecendo têm sempre a elaboração de uma ata, então se for necessário é só apresenta lá. Tatiane 

(SEGOV) diz que em relação às reuniões que estão acontecendo têm um ponto de pauta especifico. 

Pergunta se alguém tem interesse e disponibilidade de representação na proposta apresentada pelo 

CECA, Renildo (IBCM) se coloca à disposição. Edmundo Kroger (CECA) diz que seria interessante outro 

representante governamental, porém não aparece candidato no que Tatiane (SEGOV) informa que 

segue com a aprovação do conselheiro Renildo que vai contar com todo o apoio do colegiado para que 

possa fortalecer essas ações. Segue com aprovação do relatório, porém antes pergunta se houve 

consenso quanto a pauta da OSC Humana Brasil, no que Renildo (IBCM) afirma que sim, só não houve 

retorno em relação a proposta do Conselheiro Mateus (Hora da Criança) no que Tatiane (SEGOV) diz 

que esse ponto será apresentado na pauta sobre as representações nas comissões. Relatório da 

Intercâmara aprovado por unanimidade. Edmundo (CECA)pede desculpas e licença para sair da 

reunião em virtude de outras reuniões pendentes. Tatiane (SEGOV) agradece pela participação.  Pauta 

de nº 03- Relato das Comissões e representações - Sheilla (SPMJ)apresenta sobre o FETIPA, onde 

haverá reunião ordinária aberta, nesta data, no turno vespertino onde estará se discutindo uma 

pesquisa da UNEB sobre a situação do trabalho infantil nas lavouras do cacau, englobando alguns 

municípios daquela região cacaueira. O outro ponto é sobre o comitê da escuta especializada em 

Salvador, sobre o atraso da construção do fluxo, onde existe uma grande perda, apesar da minuta a 

última reunião, que deveria ter acontecido na última quinta-feira passada, não teve quórum, tinha 

representações do MP, da Defensoria dentre outros órgãos, no entanto alguns membros do comitê 

não se fizeram presentes, só havia a representação da SPMJ e do CMDCA. Foi uma situação de muito 

constrangimento, onde não foi possível avançar e continua com esse atraso. Ressalta que alguns 

membros do comitê, a convite do Ministério Público, visitaram o município de Camaçari e puderam 

verificar como está acontecendo o processo de construção do depoimento especial, de acordo com a 
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Lei 13,431/2017, sendo positivo porque trouxe algumas orientações e contribuições para Salvador. 

Pede a colaboração de todos, inclusive dos membros da sociedade civil, que estiverem disponíveis 

para participar da construção desse fluxo, o comitê tem feito alguns convites àquelas instituições que 

já possuem uma expertise maior no acompanhamento de crianças e adolescentes vítimas de 

qualquer tipo de violência e em breve será divulgada a data da próxima reunião. Tatiane (SEGOV) 

agradece e conclama o colegiado para algum encaminhamento que possa fortalecer o comitê e 

assim ter ações efetivas, pois é inadmissível não ter presença para aprovar as deliberações.   

material pronto, elaborado e por ausência de quórum não poder efetivar, então é necessário tratar 

isso com os gestores pra poder fortalecer e Salvador poder avançar nessa temática. Diz que sempre 

parabeniza a atuação de Sheilla e Brisa nesse comitê, pois realmente tem feito um trabalho de 

excelência e precisam desse apoio, de participação e presença dos membros para poder ter êxito nas 

ações. Edileuza (AEEC) pergunta sobre informações ou parecer sobre a Resolução 038/2021/

DISPENSA - Demerval (Convidado) - pergunta sobre o banco de projeto que ficou no aguardo de 

recursos para financiamento com recursos do MPT. Renildo (IBCM) diz que em relação a Resolução 

038/2021-Dispensa de chamamento foram realizadas duas reuniões para abertura dos envelopes e 

conferência dos documentos, no dia de ontem a comissão conseguiu concluir essa parte, ficando 

apenas pendente a verificação de validade dos registros no CMDCA, das 32 instituições que 

apresentaram projetos. A próxima etapa será a análise das propostas, onde vai se tentar finalizar o 

mais rápido possível. Sheilla (SPMJ) reforça que a reunião de ontem foi presencial, onde já foi 

possível conciliar as agendas e foi uma reunião muito produtiva. Tatiane (SEGOV) concorda dizendo 

que realmente é uma outra dinâmica, onde se consegue avançar com mais fluidez. Segue informando 

sobre o Edital da parceria CMDCA/MPT, teve um atraso em virtude de questões internas e 

administrativas de alinhamento CMDCA e MPT, que acabou atrasando um pouco, mas já foi 

estabelecido contato com os procuradores da ação, para tentar agilizar, porque a expectativa é que 

esses valores sejam repassados ainda esse ano. Estão todos trabalhando nesse propósito. Algumas 

instituições não tinham cadastro no MPT, mas já foram realizados, muitos já deferidos e outros ainda 

estão em análise. Outra questão paralela que está se tentando estabelecer é que a liberação seja 

individual para que não fique condicionada as demais, então as instituições que já estiverem aptas 

quanto ao cadastramento e já informar o número da conta já possam receber e as outras que 

precisem ainda finalizar o cadastro ou número da conta, vão receber à medida que conseguirem 

resolver. Então está nessa tratativa, para ver se consegue desmembrar as ações e já encaminhar as 

que estão no perfil de já receber o recurso. Quanto ao banco de dados ainda não se tem notícias de 

valores porque as ações que se fez contato de maiores valores, justamente para contemplar esses 

valores do banco de dados,  ainda não têm uma decisão final, ou seja não tem a sentença ainda da 

causa, então é melhor ir para uma ação que já tem o valor total do que tentar em várias ações para 

tentar chegar a um montante, então já se tem a expectativa de uma causa, de valor alto , só está 

aguardando a sentença e tentando conciliar entre outras também. Só respondendo essa demanda do 

banco de dados, lembrando que é uma demanda que não está esquecida, que não está parada. O 

Conselho tem interesse de resolver o mais rápido possível porque se pensou essa ação dentro de um 

cenário pandêmico , e é muito provável que esse cenário fique até dezembro porque ano que vem já 

se pensa em ter carnaval e carnaval e pandemia não combinam , então se houver carnaval, não 

estaremos mais em pandemia .Renildo (IBCM) Diz que a presidenta trouxe uma fala que é muito 

importante para incluir na pauta , a discussão sobre o carnaval, então é importante que o CMDCA se 

manifeste, fala que ele, enquanto rei momo 2014/2019/2020 e conselheiro de direito e por conta de 

todo panorama internacional e nacional da pandemia  não ver possibilidade de acontecer carnaval, a 

não ser que a usura e a necessidade de dinheiro , entre outros fatores se coloquem acima, mas é 

importante  se fazer essa discussão, porque tem a demanda de acolhimento de crianças e 

adolescentes que acontece no carnaval e também no réveillon, então é pertinente essa discussão e 

deliberação na perspectiva de direitos humanos de crianças e adolescentes. Edileuza (AEEC) informa 

que foi noticiado nas redes sociais, através do prefeito Bruno Reis, que não haverá réveillon em 

Salvador. Tatiane ( SEGOV) agradece a informação e relata que em reunião informal realizada com a 

senhora Dinsjani, responsável  pela coordenadoria de políticas para infância na SPMJ que precisava 

se organizar , enquanto rede , para justamente , no caso de liberação ou não a rede precisa estar 

organizada, então se pensou que como existe um comitê de grandes eventos, que trata dessa 

temática ,ficou acordado de se fazer esse contato para que  tivesse esse momento com o Comitê e 

posteriormente trazer para o CMDCA. Ao final diz que a preocupação é pertinente e com certeza essa 

pauta deve retornar para discussão e aliado com a rede. Na sequência fala sobre o GT Shopping 

sobre reunião ocorrida esse mês, onde ocorreu a substituição de alguns membros, contou com a 

participação de alguns conselheiros, o que foi muito bom, quanto ao fluxo que está sendo tratado 

acha que foi importante essa pausa para reflexão, alinhamento e ajustes. Diz que o GT deliberou e 

embora o fluxo já esteja na fase final de aprovação, houve também um prejuízo no Conselho devido 

uma pane na rede, onde está se tentando recuperar os dados, os arquivos, então se achou oportuno 

enviar esses dados que conseguir resgatar para que os membros do GT possam contribuir e também 

integrar mais conselheiros tutelares nessas discussões já que eles  serão os protagonistas e terão 

atuação ampla , embora eles estejam bem representados pela conselheira Mianga, que foi escolhida 

em assembleia  do CT para representá-los, mas nessa última reunião o GT entendeu que é importante 

também integrar o Conselho da Pituba, Itapuã, Pernambués e Mussurunga, pois são conselhos que 

estão próximos da área de abrangência dos shoppings. Então foi deliberado que esses representantes 

participem da próxima reunião, no dia 29/11/2021 e também  enviar para  todos os membros  e 

participantes relatórios de todas as reuniões , a minuta para contribuições  para que todos possam 

se situar do que aconteceu e do que precisa acontecer de agora em diante, porque a ideia é ter essa 

partilha chancelada por todos , com a ciência e aprovação de todos para que ela tenha efetividade 

Renildo (IBCM) diz que não sabe se tem CT na assembleia , mas que tem ex conselheiros como ele , 

Leu Brasil e Tatiane Paixão , o que aparenta das discussões , da pressa de finalizar o GT nessa 

questão do fluxo, é uma sobrecarga dos conselheiros tutelares e como se somente o CT é que tem 

prerrogativas e obrigação de atuar em diversas questões . Entende que o CT é um importante 

membro da rede, mas não têm todas as prerrogativas e obrigação de agir em todos os casos, 

conforme se quer colocar, inclusive já ocorreram alguns episódios de uma outra ação feita pela 

Polícia Civil, da DAI, DERCA, onde se queria que os CT atuassem em todas as situações, independente 

das situações previstas no ECA. Completa dizendo que ele, enquanto ex conselheiro tutelar e atual 

conselheiro de direito precisa garantir que todos os órgãos da rede que compõe o sistema de 

garantias de direito sejam respeitados nas suas atribuições, e nenhum fluxo pode propor, assim 

como o estatuto já garante que serão criadas novas funções e novas obrigações para CT ou outros 

membros da rede que não esteja presente no ECA. Concorda que realmente foram prejudicados, 

haviam membros novos que não tinham conhecimento prévio do que aconteceu antes, aí não foi uma 

responsabilidade de todos, até porque o membro anterior de alguns órgãos, deveriam ter passado 

todas as informações, mas não fizeram e foi preciso ficar repetindo várias questões. Sobre as 

questões dos documentos do CMDCA será necessário se tomar algumas decisões, verificar o backup 

que tinha previsto junto ao NTI e SPMJ para que não se tenha maiores prejuízos, visto que o backup 

ficou de ser feito regularmente. Então se teve informações desagradáveis sobre esses documentos 

que foram perdidos, sem a realização do backup, então é necessário ter um cuidado maior,essa 

reunião em si foi prejudicada porque esses documentos, que foram perdidos  estavam armazenados 

no servidor do Conselho, então houve o problema de apresentação, mas em relação as prerrogativas 

do fluxo é bom que não se invada as atribuições de outros órgãos ou imponha ações ou funções que 

não estão previstas em Lei apenas por pressão de órgãos ou empresas para que haja solução de uma 

questão que tem que ser definida em rede mesmo, porque as vulnerabilidades que são impostas a 

crianças e adolescentes que estão nos shoppings, no espaço de rua e mendicância é uma questão de 

rede e não pode ser tratada como algo que pode ser resolvido ou direcionado ao CT, até porque  o CT 

tem sua maior função na justiça administrativa e como fala o Conselheiro Léu Brasil  ele tem que 

requisitar dos órgãos para que ele o faça com maior agilidade, assim fica parecendo que é o CT, que 

acolhe , que aborda , que faz relatórios é o CT que leva a criança de um lado para o outro , sendo que 

essas atribuições e funções tem que ser exercidas pelos órgãos que têm essas prerrogativas, pois o 

CT não gere unidades de acolhimento , não gere serviços de abordagens, não prende quem comete 

crime, ele pode representar órgãos ou familiares, mas com as condições para que isso aconteça. 

Finaliza dizendo que é bom que o colegiado tenha clareza nessa questão, de não permitir que sejam 

criadas atribuições novas ou acima daquilo que o CT tenha prerrogativa ou obrigação. Tatiane 

(SEGOV) diz que até o momento não recebeu o relatório do NTI com informações se vai ser recuperado 

algum arquivos, porque os que estão na rede foram corrompidos todo histórico do CMDCA, foi 

percebido dia 03/11/2021. Quanto ao GT diz que é importante colocar mais conselheiros tutelares, 

principalmente da região dos shoppings, reforçando que a conselheira Mianga contribui muito, mas 

acha que também pra ela vai ser positivo os colegas participando e reforçando a temática. A proposta 

de criar esse fluxo vem de 4 gestões e a atual vem adaptando com participação também de 

conselheiros de direitos Além de Tatiane que é  a titular, Renildo,  Brisa e Mateus. Reforçar que o fluxo 

é apenas para trazer o que já está previsto em lei de forma mais didática. normatizar e facilitar a 

compreensão daquilo que já está previsto no ECA, não será trazido nada a mais que não esteja 

previsto em Lei. Segue com a comissão do processo eleitoral - relata que a comissão tem trabalhado 

muito após eleição e aproveita para agradecer aos membros da comissão que contribuíram para 

vencer todas as etapas, assim como a equipe do CMDCA que também colaborou, enfim todos aqueles 

que participaram de forma direta e indireta. Informa que 22 candidatos participaram da capacitação 

e desses 22, três candidatos não conseguiram atingir a média de 75% de aproveitamento e foram 

eliminados. Restaram 19, que foram empossados no dia 01/11/2021, sendo 5 titulares (2 Federação 

e 3 Barra) e 14 suplentes. Como não foi possível, mesmo com o processo complementar, atingir o 

número de 90 suplentes a comissão resolveu fazer remanejamento dos suplentes para CT com 

números insuficientes. Então foi realizada essa seleção através da Resolução 040/2021, para suprir 

as necessidades dos CT daBarroquinha, Valéria, Pituba e Cajazeiras, que só tinham o primeiro 

suplente.  Ainda assim ficou apenas 02 suplentes em Cajazeiras e Valéria e os demais com números 

suficientes Renildo (IBCM) fala sobre a suplente do CT XVII, Iara Quadros, que não pôde assumir 

titularidade, em virtude de suposto vínculo empregatício com a SPMJ a situação foi socializada no 

grupo de whatsapp da comissão e do colegiado. Através de Resolução foi convocado um outro 

suplente que não é legitimo e a suplente Iara até o momento não foi chamada, mesmo, após ter 

apresentado informações e documentos dizendo que havia sido demitida e estava cumprindo aviso 

prévio. Iara (candidata) diz que vai levar os documentos, mas que eles já tinham sido enviados para o 

e-mail que mandaram. Tatiane (SEGOV) informa que quanto aos atendimentos realizados com as 

instituições que tem convenio com a prefeitura de Salvador, iniciou essas agendas de atendimento as 

intuições de forma presencial com técnicos do FMDCA e da Secretaria e representantes das intuições. 

Das conveniadas as únicas que não foram convidadas são aquelas que já finalizaram o seu convenio 

que são: IASPM, Perolas de cristo, Projeto Axé, Dom Bosco, que já finalizou os dois projetos, também 

finalizada família TELEMACO e Coletivo de entidades negras. Renildo (IBCM) informa que o CEN não 

finalizou suas atividades já que tem essa informação é bom que seja revisto para que ela seja 

convidada também. Tatiane (SEGOV) pede desculpas e diz que fez a leitura errada, e informa que o 

CEN foi aditivado até 15 de setembro de 2021. Renildo (IBCM) pergunta se até 2021 ou até 2022. 

Tatiane (SEGOV) diz que a informação que ela tem que o aditivo foi até essa data setembro de 2021, 

mas ela será atendida sim. As demais instituições foram convidadas e foram tratado cada projeto 

separadamente, por entender a dimensão e a complexidade das questões, mesmo a intuição tendo 

dois projetos. Já finalizado praticamente as intuições que estão sendo atendidas, restando apenas 3: 

Sons do bem, um projeto já foi atendido está faltando outro, CEN, citado anteriormente, Instituto de 

ação social mão amiga, só sinalizando a tentativa de contato, porque ele seria uma das primeiras, 

mas não puderam participar nos dias anteriormente agendados, por conta de problemas de saúde do 

representante. Com relação as atas elas foram elaboradas de forma individual e poderá ser 

disponibilizada,  embora o fluxo que iria fazer seria remeter para a comissão de políticas públicas e  

comissão de avaliação e monitoramento para que elas ficassem cientes da temática, por que 

possivelmente elas vão precisar deliberar sobre esse assunto, mas não vê nenhum problema, se 

assim o colegiado entender, de scanear todas elas para que também o colegiado tenha ciência como 

um todo do que foi dialogado com cada instituição, conforme  sugestão trazida pelo vice presidente 

Mateus e ela não faz nenhuma objeção e acredita que a SPMJ também não, bem como as instituições 

envolvidas. Renildo (IBCM) diz que em relação ao projeto do CEN acaba de ter a informação que o 

aditivo é até junho de 2022.  Tatiane (SEGOV) agradece ao conselheiro Renildo e diz que a dificuldade 

do representante da instituição Mão Amiga foi dificuldade de alguém do corpo técnico, mas ela irá 

entrar em contato com ele para entender qual a questão e definir nova data. Mateus (HORA DA 

CRIANÇA) fala que em relação ao último informe trazido, independente das outras questões que 

foram discutidas nesta manhã, gostaria de estar parabenizando a condução desses diálogos que 

estão sendo realizados com as entidades e equipe técnica do CMDCA/FMDCA/SPMJ. Continua 

dizendo que a equipe que foi montada apresentou o mesmo discurso de querer ajudar as entidades. 

O encontro contou com a participação da gestora de parceira e foi o momento de escuta da instituição 

e não de imposição, pelo contrário, foi dito a entidade que o que será feito deve ser feito dentro das 

suas possiblidades de ação, claro que dentro de tudo que preza a lei e ele entendeu que ali estava se 
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dando uma importância as organizações sociais, uma pena que foi um período quase no final do ano, 

mas foi importante acontecer. Deixa esse registro de reconhecimento, com as entidades sendo 

oportunizadas de ter ali uma equipe multidisciplinar a serviço e de uma forma bastante positiva. 

Tatiane (SEGOV) agradece e diz que fez uma fala de sensibilização com toda a equipe, não somente 

com o CMDCA, mas também com FMDCA/SPMJ para que a escuta não fosse nem da SPMJ/FMDCA, 

nem do CMDCA, que se vestisse a camisa da instituição, se colocasse a disposição na assessoria e 

suporte técnico da instituição, que estava sendo recebida para que pudesse conduzir da melhor 

forma. Então realmente a linha foi essa e ficou muito feliz de puder ouvir essas palavras e que bom 

que a mensagem chegou de forma correta. Agradece pelo retorno. Iara (candidata) informa que está 

indo agora a tarde levar os documentos e gostaria de saber o local exato se CMDCA ou SMPJ, Tatiane 

(SEGOV) informa que está só finalizando para poder dialogar com ela e verificar quem vai receber e 

onde vai ser, para que quando ela chegar e não haja nenhum constrangimento ou rejeição da 

documentação. Agradece a participação de todos e declara encerrada a sessão da AGO 349ª, às 

12h53min, desejando a todos um ótimo almoço.

Salvador, 17 de novembro de 2021.

Sala das sessões

TATIANE PAIXÃO

Presidenta CMDCA Salvador

ATA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA Nº350ª

Ao décimo quinto dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte um, reuniram- se em Assembleia 

Geral ordinária de número 350ª às 9h40min, através do aplicativo Microsoft-Teams, os membros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 1-Luciana/SPMJ; 2-Edileuza / AEEC; 

3-Tatiane/SEGOV; 4-Mateus/HC; 5- Renildo e Brisa/IBCM; 6- Adriana/SEMPRE; 7- Michele /ACE; 

8-Ivanete/SEFAZ;9- Gildásio/ACOPAMEC; 10- Eliene/SMS; 11- Sarita/FJS ; 12- Ana Batista/SEMOB; 

13- Léu Brasil /USC,conforme lista de presença e com a seguinte pauta: 1-Aprovação da Ata AGE 

251ª; 2- Relato das câmaras técnicas; 3- Edital MPT; 4- FOCAS; 5 - O que ocorrer. A presidenta, após 

comprovação de quórumsaúda a todos os presentescom solicitação do fechamento dos microfones e 

abertura somente no momento da fala, aquele que quiser falar deverá abrir seu microfone e sinalizar 

sua fala, informa que todos terão direito a fala, porém somente os conselheiros de direito terão 

direito a voto. Inicia com a chamada para verificação de quórum na assembleia de nº 350ª, e após 

confirmação segue com o primeiro ponto de pauta: 1- Aprovação ata AGE 251ª - Aprovada por 

unanimidade; Tatiane (SEGOV) segue com o segundo ponto de pauta 2- Relato das câmaras técnicas 

- Inicia com a câmara de registro e inscrição a qual ela é a relatora - Informa que não houve reunião 

geral, mas houve no final do mês passado onde houve a divisão por sub grupos com objetivo de dar 

uma turbinada na finalização da Resolução dos indicadores de qualidade, então é um produto que 

acredita ser entregue no começo do ano, pois já está na fase final. Câmara de Infraestrutura e 

Legislação - Ana (SEMOB) - informa que houve o registro da reunião na sessão fechada, que não 

possui relato para essa sessão. Intercâmara Técnica de Políticas públicas, Orçamento e Fundo - 

Edileuza (AEEC) informa que a coordenadora ficou inviabilizada com agenda muito cheia de 

demandas de reuniões e quando ela teve data para presidir reunião os demais conselheiros tinham 

suas agendas comprometidas, daí ficaram inviabilizadas de realizar essa ultima reunião por conta de 

agenda. Brisa (IBCM) informa que faz parte da intercâmara e gostaria de aproveitar o momento para 

sobre o que Edileuza trouxe sobre a dificuldade de organização das reuniões para sinalizar que 

chegou para a intercâmara a informação sobre nova demanda de análise dos protocolos de retomada 

das instituições, daí gostaria de submeter ao plenário, pois a intercâmara possui dificuldades de se 

reunir e muitas demandas de projetos, pois trata-se de um trabalho pedagógico e muito criterioso, 

com idas e vindas para que os projetos estejam de acordo com as normatizações do CMDCA/FMDCA, 

então cada projeto que chega passa, no mínimo, por três análises/reanálises para emissão de 

parecer favorável, têm projetos de outros editais para análise, então acredita que esse protocolo 

básico de retomada precisa ser construído pelo CMDCAe validado pelos órgãos de saúde do município 

que fazem parte desse colegiado e não chegar para os membros da intercâmara que não possui 

habilitação específica para tal análise do ponto de vista técnico. Então gostaria de submeter a 

validação desta plenária, pois vai ficar pesado mais essa demanda, até porque tem demandas de 

projetos reprimidas, mesmo com todo o esforço que vem sendo feito, então vai ficar difícil para a 

intercâmara mais essa demanda. Tatiane (SEGOV) diz que compreendeu o seu posicionamento e que 

na realidade essa discussão foi travada em assembleia, inclusive trazida pela própria Intercâmara de 

Políticas públicas, foi uma discussão muito rica , inclusive com participação muito significativa do Sr. 

Alfredo Dórea, onde foi deliberada a construção desse protocolo para retorno das instituições e 

consta na  Resolução 033/2021 do CMDCA, que as instituições que têm projetos em financiamento 

devem enviar os protocolos para análise da Câmara de Políticas públicas e as demais que não têm 

projetos, enviam para a Câmara de Registro e Inscrição, ou no momento da renovação e inscrição a 

técnica verifica se os protocolos estão sendo observados. Então foi discutido e deliberado em 

plenária de forma conjunta, é importante lembrar que foi decisão conjunta do Pleno do CMDCA. 

Renildo (IBCM) sugere que em virtude de a Câmara não ter essa qualificação que requisite dos órgãos 

competentes esse parecer. A SMS elaborou esse protocolo na eleição do processo complementar, 

então tem órgão na secretaria de saúde que tem essa qualificação e prerrogativa. A IBCM, por 

exemplo tem parceria com outros órgãos e já estabeleceu seus protocolos de acordo com o 

recomendado, mas sabe que nem toda entidade tem essa parceria ou esses termos com Secretarias 

ou órgãos governamentais ou não governamentais, mas Eliene, que representa a SMS, pode fazer 

essa ponte, assim como foi feito no processo complementar. Brisa (IBCM) diz que adorou a sugestão 

do conselheiro, mas gostaria de entender como seria na prática, se será solicitado a SMS os 

protocolos ou vai encaminhar as entidades para buscarem na SMS a validação do seu protocolo. 

Eliene (SMS) diz ter gostado da fala do conselheiro Renildo referente a abrangência, pediu a fala para 

resgatar esse questionamento que já foi feito em assembleia anterior, por conta de cada entidade ter 

a sua especificidade acha que não seria possível a SMS apoiar no protocolo de retorno de cada uma 

individual, o que poderia se pensar uma normatização ou orientação geral, conforme já foi realizado 

em outro momento e cada uma se adequa dentro da sua realidade. Leu Brasil (USC) sinaliza que a 

fala da conselheira Brisa serve para se pensar como o CMDCA deve proceder em relação a elaboração 

de políticaspúblicas. Diz que estamos em um cenário de pandemia onde não se consegue enxergar 

as Secretarias que têm assento no CMDCA, inclusive o próprio ECA já estabelece essa paridade na 

participação, mas não vê os órgãos apresentarem a formulação das políticaspúblicas, continua 

dizendo que esse assunto da saúde , por exemplo,  demanda bastante cuidadopois não se sabe qual 

é o posicionamento da Secretaria, mesmo o MP já tendo perguntado e questionado sobre a questão 

de como fazer em relação a criança e adolescente que o CT aplica medida de proteção e fica o vai e 

vem entre a SMS /SEMPRE/ abordagem social que não se define como fazer o procedimento daía 

orientação passada pela SEMPRE é que o CT leve a criança ou adolescente para as unidades para 

fazer o teste de covid e só depois acolher a criança. Pergunta, cadê o protocolo do município, para que 

seja uma orientação geral ao CT e esse mesmo protocolo de saúde deve servir para as entidades. É 

necessário se criar espaço para que a SMS e a SMED e a SEMPRE tragam para o pleno informações 

condizentes com a políticapública, pergunta o que o município tem feito na parte de saúde para 

crianças e adolescentes, as representantes, do poder público, tem que explicar, é papel desses 

representantes apresentarem as informações. A SMED apresentou um trabalho bastante proveitoso 

para a sociedade quando ofereceu as cestas básicas e isso foi politica pública. Uma outra coisa é que 

quando os deputados, os parlamentares quando sentam a mesa eles já sentam com parecer das 

comissões dos técnicos e o CMDCA parece que é o contrário, os representantes da sociedade civil 

parecem que trabalham para o governo, parece que trabalha para o MP, porque não se tem equipe. A 

equipe tem que formular o parecer técnico e o Conselheiro de direito vai analisar se é bom ou não 

para criação de politica pública, então sua provocação, desde o mandato passado, é a necessidade de 

se entender qual é o papel do conselheiro de direito, o papel é a formulação de politicas públicas e 

para que ela aconteça é necessário que o CT ofereça os dados. Diz que ainda hoje está encerrando a 

sessão do município para a votação do orçamento municipal. A lei diz que o CT ele assessora o 

município na elaboração da política pública e o regimento interno do CMDCA também traz essa 

informação, inclusive é o CMDCA que precisa estar àfrente, então pergunta se o Conselho fez isso, se 

o colegiado fez, se foi chamado o poder legislativo para dialogar sobre o OCA, PMIA, se o CMDCA foi 

chamado para essa sessão. Finaliza sua fala dizendo que traz essa discussão, não direcionada para 

ninguém, mas as Secretarias que compõem o colegiado são estratégicas e não é por acaso que fazem 

parte. Tatiane (SEGOV) agradece a fala do conselheiro e diz que como a Intercâmara de Políticas 

publicas teve algumas discussões e contribuições relevantes entre os conselheiros, acha importante 

que ela amadureça essas tratativas, junto com a Secretaria de Saúde, e depois essa demanda volta 

para o plenário mais amadurecida e alinhada para que possa seguir. Ivanete (SEFAZ) informa que 

esteve membro da Intercâmara ano passado e se tinha a proposta de convidar essas comissões de 

orçamento, de criança para estabelecer esse dialogo e conhecer essas tratativas e realmente 

elaborar essas politicas públicas, porque eles pensam, mas não têm interesse na pauta da criança e 

do adolescente e nem convidam o CMDCA. A comissão da criança e adolescente ainda é especial, não 

é permanente, então é necessário chamar esses representantes, ficar mais próximo e exigir que 

essa comissão seja permanente e que o CMDCA tenha o assento, que ao menos seja convidado para 

saber o que está se discutindo, pois é o órgão que tem o conhecimento, juntamente com o CT, que está 

na ponta. Então sugere que se retome esses convites, através de ofícios para essas comissões, para 

participação na Câmara de Políticas públicas e assembleias. Tatiane (SEGOV) acha pertinente que a 

Intercâmara, como não teve reunião, faça essa reunião para poder fazer esse alinhamento e 

deliberações das pautas já existente, importante também resgatar as deliberações que já foram 

feitas do colegiado em relação a isso e que possam tomar o melhor caminho.Eliana (convidada) 

saúda a todos e diz querer fortalecer a fala de Leu Brasil e ao mesmo tempo fazer chegar essa 

informação a presidente do CMDCA porque  acha que é necessário ter essa contribuição da sociedade 

civil, que de fato, hoje está acontecendo reunião no CMAS e as organizações quando vão receber 

visita passam pelo maior desprezo e humilhação, que está falando porque já passou por isso e existe 

recursos e ela fez uma pergunta a eles e está fazendo agora para que todos possam pensar sobre, 

porque é o Conselho da Assistência e esse ano de 2021, não foi feita nenhuma ação para poder ajudar 

a nenhuma organização da sociedade civil, a não ser uma caixa com 100 máscaras, que foi um 

protocolo terrível para recebimento, e doações de cestas básicas que foram entregues, mas  não foi 

socializada com todas as organizações. Acha que o CMDCA precisa conversar com o CMASS e fazer 

essa política para que seja respaldado naquilo que se faz, porque quando eles chegam para visitar as 

instituições é realmente comovente o sofrimento que se passa, deveria ser somente o CMDCA e não 

mais o CMASS, pois o CMDCA e o FOCAS fizeram ações belíssimas. Agradece. Teodoro (convidado) se 

apresenta ao mesmo tempo que saúda a todos, diz que quer falar sobre os protocolos de retomada. 

O protocolo de retomada, pelo qual ele só pôde apresentar agora, trouxe um constrangimento muito 

grande para sua organização, pois não se atentou que tinha que apresentar, para aprovação do 

CMDCA, e iniciou suas atividades em 08/11/2021, após reunião realizada com o CMDCA/FMDCA/

SPMJ. Mas agora, no início de dezembro, por orientação da gestora de parceria, teve que suspender 

as atividades até resolver essa pendência com o CMDCA. Então, enquanto sociedade civil, gostaria de 

sugerir um protocolo em comum acordo, aprovado pela SMS, que fosse apresentado, nas tratativas,  

para as entidades seguirem, isso facilitaria a retomada, porque no seu caso está sem saber o que 

fazer, porque se deparou com essa exigência da Resolução, mas já desenvolveu atividades desde o 

dia 08/11 e teve que parar para solicitar esses protocolo, então não sabe se cabe no momento,mas 

gostaria de solicitar sensibilidade quanto as atividades já desenvolvidas no mês de novembro até o 

dia 07 de dezembro. Edileuza (AEEC) diz que sua fala se refere aos protocolos de retomada, enquanto 

representante da associação das escolas comunitárias, onde houve toda uma preocupação com esse 

retorno as aulas, das crianças do ensino infantil, então foi feito uma força tarefa com a SMED, CME e 

outros órgãos, onde se criou um protocolo de retomada para início das atividades, então as escolas 

comunitárias seguiram esse protocolo criado nessa força tarefa. Finaliza colocando esse protocolo a 

disposição, se alguém assim o desejar.  Brisa (IBCM) solicita que alguém relembre a fala da 

conselheira Eliene (SMS) sobre a impossibilidade da SMS na retomada das atividades. Eliene (SMS) 

diz que falou sobre os protocolos individuais, que seria viável um protocolo geral, assim como 

Renildo falou sobre uma sessão temática. Brisa (IBCM) agradece a conselheira e faz seu apelo final, 

dizendo quea fala de Teodoro só reforça suasolicitação, pois daqui a pouco o CMDCA vai entrar em 

recesso. Agradece a sugestão do conselheiro Renildo e sublinha a fala de Léu Brasil sobre as 

assembleias que são realizadas mensalmente e que nunca houve a exposição de um plano 

contundente para atuar frente a pandemia nas entidades ou uma estratégia substancial para acolher 

as entidades neste momento de  pandemia, tem se ficado refém do que estava acontecendo, mas 

agora apela para esse sentido, pelos altos índices de ocupação nas UTIs pediátricas, pelo surto de 

gripe acometendo nossas crianças e é preciso esta estratégia de ataque, então solicita que fique 
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registrada em ata a impossibilidade de atendimentos individuais, já verbalizados pela SMS, mas 

também que em algum momento o CMDCA, junto com a Secretaria precisa trazer soluções 

contundentes e encaminhamentos porque senão vai ficar a ver navios, pois são muitas crianças 

gripadas e doentes na UTI e isso não é brincadeira, vai além da burocracia, diz que a conselheira 

Sheilla não está na assembleia porque está com as duas crianças doentes, então precisa sentir na 

pele e partir para os ataques, senão vai ficar colocando a culpa na  burocracia, no sistema, na falta de 

condições e tem gente morrendo. Renildo (IBCM) na resolução que fala sobre os protocolos de 

enfrentamento à covid e aí toda entidade já têm as informações sobre o uso de álcool, de 

máscaras,termômetro para aferição da temperatura, do distanciamento de um metro e meio. Tatiane 

(SEGOV) agradece a fala do conselheiro e diz que percebe a necessidade de proceder com a leitura da 

resolução 033/2021, porque a discussão quando foi realizada na plenária foi colocada todas essas 

dificuldades e se pensou em alternativas de forma conjunta, visando facilitar o processo, então faz 

leitura do artigo primeiro da resolução e seus incisos e finaliza a leitura dizendo que na própria 

resolução já dispõe um protocolo que inclusive foi construído coma participação da saúde , de 

conselheiro e representantes da sociedade civil, onde se percebeu que se colocasse critérios muitos 

rigorosos nem todas as instituições teriam condições de fazer, então na Resolução se colocou 

protocolos básicos, que precisam ser assegurados  e protocolos mínimos, então a instituição vai 

responder ao CMDCA que está retornando e assegurando esses protocolos mínimos de segurança, 

inclusive que a resolução prever atendimento individual para todas as instituições com convênio 

firmado com a prefeito por meio do FMDCA, nesta oportunidade foi atendida e orientada  25 

instituições ficando pendentes 2 projetos apenas um da sons do bem e um da mão amiga, por 

dificuldade de agenda dos diligentes e todos os presidente saíram com ata e resolução 33/2021 em 

mãos. Então, na prática, não saberia dizer o que está faltando, mas a Intercâmara trabalhando a 

resolução e chamando quem desejar contribuir vai se conseguir avançar, até porque não vai se 

resumir nessa pauta, entende que a ausência da conselheira Sheilla nesta assembleia é um fator 

também, porque poderia trazer grandes contribuições, que participou ativamente na discussão. 

Quanto ao pleito do Sr. Teodoro afirma que não tem como dar essa informação agora, pois não tem 

propriedade pra falar sem verificar a documentação, mas vai verificar a situação deles e demais na 

mesma situação, porque tem a avaliação enquanto CMDCA, porém existe a avaliação também da 

gestora de parceria enquanto Fundo e da Procuradoria Geral do Município. Mateus (Hora da Criança) 

Parabeniza Teodoro pela iniciativa, pela maturidade e estruturação de retomar as atividades 

presenciais, sabe que não é fácil esse retorno presencial, até porque existe essa preocupação com o 

públicoalvo e sabe que tem essa dívida com a comunidade , então quer parabenizá-lo por ter vencido 

esse desafio e acha que a instituição deveria estar sendo elencada como desafiadores desse 

processo, fazendo a política pública com as crianças e adolescentes, o lugar de vocês hoje seria um 

lugar de homenageados por estarem atuando nesse momento. Sugere que se utilize os meios de 

verificação de trabalho utilizado pela educação como fotos, relatórios, publicações no Instagram, no 

site e tudo isso poderá comprovar que eles retornaram no dia oito de novembro e cumpriram com 

esses protocolos, acredita que esses meios de verificação vão chancelar o trabalho que foi 

desenvolvido e os protocolos utilizados por ele e não haverá perda dos investimentos da entidade. 

Tatiane (SEGOV) agradece a sugestão e diz que vai verificar todas as formas, juntamente com a 

instituição e a gestora de parceria, pra poder auxiliar. Finaliza dizendo que essa demanda chegou ao 

Conselho ontem e vai ter os encaminhamentos necessários. Segue com o próximo ponto de pauta, 

que seria a análise dos recursos da dispensa, informando que na verdade ele será retirado da 

sessão, em virtude de não ter sido publicado no DOM em tempo hábil, para que as instituições 

tivessem seus 03 (três) dias para elaboração e entrega dos recursos, embora tenha sido enviado, de 

forma célere, no mesmo dia da sessão, houve falha humana e atraso na publicação e para assegurar 

o cumprimento da  legislação propõe essa análise em uma nova sessão na sexta feira, dia 17/12. 

Finaliza dizendo que até o momento não chegou nenhum recurso, mas acredita que chegue, por isso 

propõe essa nova sessão. Demerval (convidado) pergunta se o Conselho vai conseguir analisar todos 

os recursos em um dia, acha muito pouco tempo, pois será uma análise muito minuciosa e acredita 

que umas seis instituições vão entregar recursos. Tatiane (SEGOV) diz que se não for suficiente se 

delibera, enquanto colegiado, mas assegura que todos os recursos que chegarem serão analisados. 

Pergunta se alguém se opõe deixar programado para a próxima sexta feira, pela manhã. Anderson 

(convidado) se apresenta e saúda a todos solicitando a informação de como ele deve proceder com a 

entrada de recursos, pois não tem conhecimento e é a primeira vez que participa. Jussara(convidada) 

saúda a todos e se apresentaao mesmo tempo que externa seu espanto da instituição não ter sido 

habilitada por conta dos eixos, mas de antemão informa que esteve no CMDCA ontem para buscar 

informações e não encontrou nenhum modelo, mas já elaborou sua carta de recursos e informa que 

não poderá estar presente na assembleia de sexta, pois tem compromisso com a instituição, onde vai 

estar reunidos na definição das metas de 2022, pois pretendem retomar as atividades presenciais, 

onde acabou de sair de uma reforma grande na estrutura já pensando nesse período, pós pandemia 

, de absorver uma leva grande de crianças e adolescentes do bairro de Valéria , que precisam muito 

desse retorno, então , de antemão,  vai estar encaminhando sua carta de recursos, conforme prevê a 

legislação, mas acha complicado ter representante do Lar Joana Angélica nessa assembleia de sexta 

feira e se coloca a disposição para fornecer seu modelo de recursos. Tatiane (SEGOV) diz que foi bom 

essa observação da Sra. Jussara, porque quando alinhou a assembleia para análise do recurso não 

quer dizer que as instituições precisam estar presentes na assembleia o que precisa ser entregue é 

o recurso, de forma presencial, na sede do CMDCA, para que possa ser analisado na assembleia , a 

presença ou não de representante não vai interferir nessa análise e referente a formulário padrão, 

informa que não existe, que a instituição tem a liberdade de formular o recurso no modelo que 

deseja, abordando os fatos que entenda relevantes, de acordo com o parecer que foi dado  pela não 

habilitação.  Então confirma assembleia extraordinária na sexta para a análise dos recursos da 

dispensa.Segue com o próximo ponto de pauta-Edital MPT- informa que havia preparado um material 

para apresentação, mas foi corrompido e não conseguiu resgatar, mas trará os informes de modo 

geral dessa parceria realizada com o MPT, no valor de R$ 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil 

reais), onde na primeira chamada foram aprovadas 15 instituições utilizando o valor médio de um 

milhão e oitocentos mil, com saldo de novecentos e poucos mil com  a liberação, pelo MPT, de uma 

segunda chamada com esse recurso restante nas prefeituras bairro que não foram contempladas na 

primeira chamada ou que sobraram recursos. No entanto, enquanto CMDCA, por ser uma parceria 

nova o conselho se sentiu mais seguro de realizar a liberação dos recursos da primeira chamada 

para depois abrir a segunda e, de fato, já está nessa fase, onde foi publicado o resultado final com as 

instituições que foram habilitadas para receber o recurso de forma imediata e outras que estão 

habilitadas para o banco de dados para receber recursos de uma nova ação civil pública que possa 

haver no MPT. Então ocorre que como não era exigência a instituição ser cadastrada no MPT para 

aprovação, após resultado final foi solicitadaa efetivação desse cadastro para o recebimento do 

recurso. Então muitas instituições decidiram fazer esse cadastro depois, já que não era condicionante. 

Daí percebeu-se que o repasse de recurso demorou mais do que o esperado, primeiro por conta do 

cadastramento, pois muitas instituições ainda não conseguiram efetivar esse cadastro; segundo pelo 

escopo dos projetos que foram aprovados, onde o MPT achou importante esclarecer algumas dúvidas 

e foram feitas algumas diligências. Nesse intervalo também houve mudança da promotora, por conta 

de gozo de férias, a outra promotora não se sentiu confortável de mexer no processo, pediu para 

esperara colega chegar. Entãose percebeu que o processo é único, mas têm situações que são 

específicas de determinadas instituições, por isso foisolicitado ao MPTo desmembramento dos 

processos para facilitar, pois tem instituição que está toda pronta para receber o recurso e também 

como esse valor foi oriundo de multa eles estão com preocupação grande que esse valor seja 

repassado de uma forma legal, então existe esse grupo de procuradores que está analisando, 

olhando e liberando esses projetos aos poucos. Quanto aorepasse dos recursos explica que já 

conseguiu fazer esse desmembramento, então pode acontecer que uma instituição receba e a outra 

não receba em um mesmo período porque a instituição que já está apta ela já vai receber, não pode 

ficar condicionada a uma outra que tenha pendências, porém esse recurso não está no CMDCA e não 

está no MPT, está na decisão judicial e após validação do MPT, ele mesmo vai peticionar a liberação 

de cada recurso de forma individual que pode ser através de alvará, em nome da instituição ou 

transferência bancária, conforme indicação da instituição. Essa definição ficará a cargo do juiz, o 

Conselho já passou as informações, já fez esse desmembramento, o judiciário vai ter recesso, não 

tem a previsão de data, mas acredita que esse ano não consiga mais fazer porque o trâmite 

necessário é o MPT peticionar e o juiz emitir a guia do alvará ou determinar a transferência para a 

conta bancária indicada. Então a expectativa é para o próximo ano, de forma célere e com essa 

situação definida, como o edital da chamada II já foi aprovado, acredita que consegue avançar com o 

segundo edital no próximo ano. Feitos os esclarecimentos, pergunta se tem alguma dúvida. Renildo 

(IBCM)diz que na administração o que se persegue é 100%,  quando as expectativas correspondem ao 

que acontece  na prática, tem 100%, quando as expectativas são superadas, tem excelência, mas  

quando as expectativas não chegam a 100% se tem frustação e também um prejuízo de quem 

investiu nessa expectativa, porque tudo tem prazo, têm questões, mas só que as entidades e as 

violações que   vão se enfrentar com as crianças e adolescentes e outros públicos não entram em 

recesso, então pensa que o CMDCA deva falar com  o MPT para que esse repasse seja feito, para 

quem já esta com tudo ok, antes desse recesso, hoje já é 15, há uma demora, uma burocracia, uma 

acomodação pra aguardar o recesso, como se precisasse esperar sempre a boa vontade ou o tempo 

que querem impor, só que as violações não esperam esse tempo e não deixam de acontecer, por 

exemplo no recesso, de qualquer órgão. Diz que não se conforma com essa espera, com essa 

procrastinação de muitas questões, não se conforma e nunca se conformará. Diz que é bom que se 

dê prazos porque no edital tinha a determinação do cadastro no MPT, então era algo previsto, que se 

dê prazos também as entidades pra não dizer que só fala contra órgãos públicos. Não crê que 

nenhuma entidade tenha feito todos os registros, tenha entrado no edital para depois procrastinar e 

não dar entrada em documentos para receber o recurso e acabar prejudicando quem fez tudo 

correto, então nem sabe se a IBCM fez o cadastro, mas independente de quem seja, acredita que é 

preciso dar o prazo a essas entidades. Se quando o poder público, o Fundo demorar de repassar os 

recursos, se quando o CMDCA demora de enviar os processos, ele o reclamatambém vai reclamar 

dessas entidades que participou do edital, não fez o cadastro do MPT e prejudicou a quem fez tudo no 

tempo correto, diz que não pode reclamar apenas de governo e órgãos públicos, porque se a entidade 

participou e quer receber o recurso, porque não fez os procedimentos necessários para tal. Sugere 

que encaminhe as outras entidades que estão no banco de dados e que já estejam todas prontas para 

ocuparem o lugar dessas que estão com pendências porque também não se pode ficar esperando. 

Sugere também falar com MPT para agilizar antes do recesso, pois não dá pra ficar aguardando até 

fevereiro orecurso que já está em conta e já pode ser inclusive levado para atender crianças e 

adolescentes na ausência de aulas devido as férias, pois estarão mais expostas a violações do que 

atualmente. Finaliza dizendo que agora têm escolas e diversas entidades atuando, mas com o 

recesso e as férias terá mais crianças e adolescentes sofrendo violações , porque o recesso das 

entidades é de natal e réveillon, não é de janeiro todo, então fica muito decepcionado por isso falou 

que sobre as expectativas supridas e também uma percepção de excelência naquilo que se faz 

porque tem muitas falas, editais , desgastes e análises de projetos para dizer que a instituição não 

está apta, mas também não pode ter o desgaste de não repassar o recurso de uma maneira ágil e 

célere , até porque esse recurso não é pra encher os bolsos de ninguém, fica parecendo uma 

brincadeira ou desrespeito com as entidades, esse recurso tem que chegar na conta, quem não fez 

dá prazo, se até o dia 19 a entidade não tiver feito o cadastro, dia 20 baixa a resolução com quem está 

na lista do aguardo e avisa ao MPT, assim como fazer uma comissão, enquanto entidadespra ir no 

MPT sensibilizar o presidente e pedir que seja feito esse deposito logo, só não dá para ficar 

aguardando recesso ou usar o recurso apenas em fevereiro. Diz que fica totalmente decepcionado e 

insatisfeito e não concordando de aceitar essas questões. Brisa (IBCM) lembra que na ocasião do 

edital pode tocar com o CMDCA, inclusive sobre as questões do cadastro e identificou que outras 

pessoas que já fizeram cadastro com MPT, que o cadastro é único, então quem já fez alguma vez, 

serve com o mesmo cadastro precisando mudar somente algumas informações sobre o projeto que 

está apresentando, então causa estranheza de saber que têm várias instituições com essa dificuldade 

de cadastro. Pergunta quantas instituições foram aprovadas, quantas estão com cadastro pendente 

e qual seria a forma do pleito, uma vez que a instituição está com cadastro ok e está sendo penalizada 

porque outras instituições ainda não fizeram o cadastro. Então replica o conselheiro Renildo, 

perguntando como pode fazer esse cadastro com mais brevidade, talvez um mutirão, disponibilização 

de um técnico para fazer o cadastro rapidamente, porque não é nada tão difícil. é uma plataforma, 

onde se copia e cola as informações do projeto e alguns documentos que precisam constar, não têm 

nada de mais para fazer esse procedimento, então pergunta se o CMDCA pode disponibilizar um dia 

com um técnico ou aprendiz para ficar disponível e fazer esse cadastro de forma mais célere. 

Pergunta se as instituições que foram aprovadas, se não se engana já são mais de 100 dias da data 

que foi homologado a aprovação até hoje e isso implica na variação dos commodities, financeiramente 

isso implica em muitas coisas, quem orçou por exemplo, transportes, salários e outros se juntar o 

recesso e receber recurso ano que vem, já vai ter variação e como vai ficar esse implicativo, então 

gostaria de saber do CMDCA qual será o próximo passo, isso enquanto instituição, vai se ficar 
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sentando esperando ou vai se movimentar, assim como Renildo falou, ir até as máximas instâncias, 

senão descredibiliza a própria instituição e fala de uma cadeira que frequenta vários lugares, a 

presidente sabe disso que em vários grupos o CMDCA está descredibilizado, diz que está em dois 

GTs, o do Shopping se reclama porque ainda não avançou, o da escuta protegida a promotoria 

reclama que outros municípios já fizeram e Salvador ainda não fez, então pergunta se vão ficar 

deitados eternamente em berço esplêndido. Finaliza se colocando a disposição para ajudar as 

entidades que ainda não conseguiram fazer o cadastro. Leu Brasil (USC)acredita que Renildo já foi 

bem claro nas colocações de atentar também na parte que compete as organizações da sociedade 

civil, está observando e já vem batendo há algum tempo que não estão se atentando em relação ao 

próprio chamamento do MPT, onde se fala que todas instituições celebrantes e executantes deverão 

estar cadastradas no CMDCA e no MPT, na primeira vez que se falou sobre isso, foi dito que  iriam se 

cadastrar depois para receber o recurso e olha aí o resultado, que tanto se falou e chamou a atenção 

se no próprio chamamento diz que todos têm que estar devidamente cadastrados e agora vem esse 

problema e ele tem que ser decidido agora. Renildo fez essa provocação e essa decisão tem que ser 

tomada hoje, porque já não foi cumprido lá atras, porque faz a leitura, aprova e descumpre, aprovando 

um projeto que não está cadastrado no MPT, aí aquilo que era para ser emergencial acaba gerando 

problema, sem questão de ironia, acha que o pessoal do MPT deu um passeio lá no FMDCA e se 

contaminou com essa demora. Chama a atenção da sociedade civil para que preste bastante atenção 

na sua fala, sabe que esse valor de dois milhões e oitocentos mil reais é oriundo de multa aplicada a 

Ford, quando entra no MPT, ele se torna um dinheiro público, então quem tem expertise e norral para 

atuar em áreas que o município não alcança para executar politica pública que é dever do município 

e aí as instituições ficam pensando nesses recursos e esquecem de pensar em uma forma de 

sustentabilidade.É importante perceber que realmente se precisa dessa sustentabilidade, quer seja 

através de doações, de prestação de serviços ou venda de produtos, para que não se fique dependente 

desses recursos, porque continua em tempo de pandemia, ela não acabou , houve um tempo de alívio, 

mas agora tem um surto de influenza no Rio de Janeiro e breve vai chegar em Salvador e se fica 

nessa demora, um procedimento tão simples dificultando a continuidade do processo e lá atras foi se 

falado e hoje está aí com quase um milhão de reais para dar continuidade no edital, nas prefeituras 

bairros que não tinham sido alcançadas, e que também não se fez. Então hoje é preciso saber das 15 

instituições aprovadas, quantas estão ok e seguir a sugestão de Renildo, colocar em votação, se até 

o dia 19, essas instituições não estiverem cadastradas esse recurso tem que voltar e colocar no 

próximo edital e de imediato se lançar esse novo edital, porque as instituições que querem colaborar 

com o poder público na execução da politica pública não podem ficar esperando a boa vontade do 

MPT ou do FMDCA para dar continuidade com seu trabalho. É preciso entender que quando as 

organizações se comprometem a participar de um processo ela precisa estar realmente de acordo 

com a legislação. Carlinda (convidada) saúda a todos, se apresenta e dizque vai falar sobre a história 

da Sons do Bem e o cadastro no MPT. Iniciou esse processo em julho, onde tiveram que autenticar as 

documentações com custo de 250 reais , no cartão de credito, falou com o senhor Daniel, pessoa 

responsável por esse cadastro e foram váriastratativas, inclusive foi ele que enviou o link com o 

passo a passo e também  uma declaração que teria que ser assinada, autenticada e inserida nesse 

sistema, tudo isso foi feito pela sons do bem, pois não gosta de atrasar o lado de ninguém, muito pelo 

contrário, pois sabe das necessidades de todas e já são cem dias na expectativa desse recurso, então 

vem acompanhando e respondendo todas as diligências solicitadas. Com as férias do senhor Daniel 

tudo ficou parado , porque ninguém mais fez nada ou diligenciou alguma instituição, então há pouco 

tempo, em virtude da demora de resposta, decidiu pressionar por telefone, por e-mail e obteve a 

resposta que equivocou na declaração e enviou modelo errado, que teria que enviar outra declaração, 

após conversa correu ao cartório, novamente, para fazer uma nova declaração e enviou no mesmo 

dia que foi solicitado e agora acabou de perguntar pra ele sobre seu cadastro, então entende o 

esforço de todo mundo para que o recurso saia, entende a necessidade de continuidade das ações e 

relata que fez a parte dela e agora está na espera que esse recurso saia. Anderson (convidado) 

informa que participou do chamamento do MPT e foi reprovado e mesmo assim teve a incumbência 

de já deixar a entidade cadastrada e fica na dependência de quando vai ser esse novo chamamento 

até porque é preciso sentir na pele o que os representantes passam nas entidades, tem pouco tempo 

que participa das assembleias, mas gostaria de parar para agradecer ao conselheiro Renildo porque 

a forma como ele fala é como se a própria instituição estivesse falando, então solicita que ele 

continue nessa pegada, sempre respeitando ao próximo e sempre lutando pelas entidades porque 

elas precisam de representantes como ele, pois as entidades sofrem muito e tudo é mais burocrático, 

então pede que existam outros Renildo para desburocratizar, pois é tudo muito difícil, mas acredita 

que juntos é possível alcançar resultados melhores. Finaliza dizendo que está esperando pela 

segunda chamada para que possa entrar com a documentação correta e participar de uma forma 

legal. Dermeval (convidado) diz que em relação a fala da senhora Carlinda, sobre as autenticações e 

se for servidor do MPT, ele tem, por força de Lei, o poder de autenticar esses documentos, pois ele é 

servidor federal e sabe se um cidadão levar um documento original com xerox precisando de 

autenticação, ele tem o dever de autenticar, então entende que é preciso lembrar isso. Em relação a 

fala do conselheiro Léu Brasil quanto as entidades que não apresentaram as documentações 

solicitadas dentro do prazo legal ,  ele acha justo chamar a próxima entidade que está no banco de 

dados , porque já vai pra quase 120 dias, outra coisa em relação a fala de Carlinda que existe só um 

servidor e ele sai de férias e para tudo, então tem que se levar essas dificuldades ao MPT, e também 

é bom se atentar para esse recesso do judiciário, pois não é pra agora, em relação ao orçamento 

colocado no projeto, quando for chamado, será que vai ter condições de assumir aqueles valores que 

foram colocados no projeto lá atras, então precisa fazer essas reflexões e analises, acha que a fala 

de Renildo e Brisa é a fala de todas as instituições que estão presente, então é preciso ainda essa 

semana se for possível levar essas questões para sensibilizar o MPT, acredita que seja por aí. Eliana 

(convidada) diz que como imaginava essa questão do MPT e queria contemplar as falas que a 

precederam. Ela também iniciou o cadastro da sua instituição no mês de julho e ficou cobrando ao Sr. 

Daniel essa resposta. A conselheira Brisa se colocou à disposição para contribuir com esse cadastro 

e ela gostaria de informar que para inscrição é necessário apresentar um projeto para deixar lá e 

sobre a fala de Renildo sabe que a presidenta tem pressionado o MPT, tem contribuído, mas acha que, 

como sempre a sociedade civil se juntou e resolveu as coisas de forma coletiva ela acredita muito que 

a união faz a forca e pensa que chegou a hora de se juntar, enquanto a sociedade civil, pois ouvindo 

as falas percebeu, que como os órgãos já fazem das instituições como se estivesse com a cuia na 

mão, porque o terceiro setor não é respeitado, porque é como se tivesse fazendo um favor ou pedindo 

para si , por isso não há respeito. Esse valor saiu e, com certeza, só foi estabelecido no caso de 

doação para as organizações da sociedade civil, então o MPT, precisa agilizar, precisa resolver essa 

situação, pois tem crianças morrendo. Esses orçamentos que foram feitos, conforme foram 

colocados anteriormente, vão ficar defasados, porque os preços subiram absurdamente, então pede 

que se juntem, enquanto sociedade civil para buscarem o respeito e a situação do Daniel é verdade, 

ela está o tempo todo ligando e cobrando e esse modelo da declaração que estava anexo ao plano de 

trabalho deve ser modificando, se não foi feito corre porque pode ser isso que esteja faltando. Pede 

desculpas, diz que está na rua, teve duas crianças foram brutalmente assassinadas no Lobato e ela 

está preocupada porque não sai de um lugar, não sai de outro e as instituições estão sendo fechadas 

e tentando lutar pela sobrevivência e tentando ajudar ao próximo. Agradece. Teodoro (convidado) 

quer agradecer a agilidade, com a qual ele foi surpreendido, está adoentado em casa e ao abrir ao 

e-mail viu uma resposta, em tempo recorde do CMDCA validando o protocolo de retomada, assim 

também como a entrega do certificado de registro, então gostaria de parabenizar essa agilidade da 

presidenta do CMDCA e equipe, assim como aos irmãos que ficaram sensíveis com a causa e espera 

que a situação das atividades, já desenvolvidas no mês de novembro , também possam ser resolvidas 

da melhor forma possível. Diz que não vai mentir, mas ficou muito surpreso e agradecido. Jussara 

(convidada) diz que sua colocação foi em relação a carta do recurso referente a dispensa que não tem 

nada a ver com o edital do MPT. Tatiane (SEGOV) como foram muitas informações ao mesmo tempo, 

ela sentiu necessidade de resgatar algumas falas em relação aos informes do edital MPT. Em algum 

momento ela verbalizou que todas as instituições que foram aprovadas já ingressaram com o pedido 

de cadastro no MPT e já enviaram as documentações, hoje não se tem nenhuma instituição com essa 

pendência, no entanto o trâmite de liberação desse cadastramento no MPT, é outro, porque passa 

pelas comissões de análise e é todo um processo, então a instituição que estiver com tudo certinho 

ela vai caminhar, independente de uma outra que tenha pendências, então não está mais condicionada 

uma à outra. Em relação as documentações e autenticações, lembra que teve essa demanda da 

própria sociedade civil e em articulação com o CMDCA e MPT foi disponibilizado um servidor para 

autenticar esses documentos, acha que Carlinda foi logo no início, quando ainda não havia firmado 

essa parceria, mas depois deu ciência em plenária que poderia ser feito dessa forma e as instituições 

podiam ir, não só para autenticar, mas para fazer o cadastramento. Quando a comissão do MPT valida 

e verifica que existe a necessidade de algum esclarecimento ou diligência a instituição precisa 

responder até finalizar o processo, quando a instituição já tem esse cadastro no MPT, o que ocorre, 

existe uma nova portaria do MPT, 34/2021, que determina que todas as instituições para receber 

recursos do MPT, precisam estar cadastradas a partir da data dessa portaria, então os cadastros 

anteriores não têm validade e as instituições precisam se recadastrar. Essa portaria foi 

disponibilizada no site do CMDCA, bem como todos os formulários para cadastramento no MPT, 

inclusive o manual. Então, enquanto CMDCA, além de dar a informação no plenário também 

disponibilizou tudo no site, quanto a questão do cadastramento do MPT, foi pontuado em assembleia, 

muitas instituições trouxeram essa demanda em plenário e com essa fala da senhora Eliana sobre a 

necessidade da apresentação de um projeto e lembra que na ocasião muitas instituições falaram que 

não teria a equipe técnica para fazer tudo ao mesmo tempo, tanto o cadastramento , quanto o projeto 

para aprovação do CMDCA, então foi feita uma nota explicativa dizendo  que não era condicionante o 

cadastro no MPT, naquele momento,  para aprovação do projeto, mas que seria necessário para 

acessar o recurso. Está só trazendo a memória de discussões que foram realizadas nesta plenária, 

considera muito pertinente a fala do conselheiro Léu Brasil sobre a necessidade de deliberar sobre o 

chamamento II, e enquanto CMDCA, já foi solicitado a autorização do MPT para fazer, mas eles 

entenderam que precisa fazer algumas retificações, então após devolutiva sobre quais modificações 

devem ser realizadas, vai apresentar em plenário para aprovar e publicar. Quanto ao agradecimento 

do senhor Teodoro, diz que é uma equipe muita pequena no CMDCA, mas todos trabalhando ao 

mesmo tempo, então como disse essa demanda chegou ao conselho ontem e foi logo direcionada 

para ser analisada e ao mesmo tempo que ela está na assembleia as coisas estão acontecendo no 

Conselho, nem teve tempo de pedir nada, então agradece pelo registro e contribuição. Renildo (IBCM)

diz que sua questão é sobre o tempo que o MPT tomou essa decisão e já que ele propôs que se 

pleiteasse o recurso, não está pedindo esmola e tem certeza que eles não tratam dessa forma, mas 

um edital que é de junho e já se esta em 15 de dezembro e a possibilidade de receber esse recurso 

em fevereiro, significa quase um ano e não vai ser compatível com a urgência que o dia a dia das 

instituições se remetem, as crianças e adolescentes estão aí passando por terríveis dificuldades e 

todos sabem disso, então mantém sua proposta de que quem não fez seu cadastro precisa saber e 

dar o prazo, têm entidades e têm recursos disponíveis, não tem como aguardar tanto tempo. Tatiane 

(SEGOV) Diz que quanto ao repasse das instituições que já está tudo ok, já foi solicitado ao MPT que 

faça esse peticionamento, então todas as informações já foram passadas pelo CMDCA , dos valores , 

das contas e foi solicitado  e reforçado essa liberação ainda esse ano, no entanto o peticionamento do 

MPT vai para o juiz, então assim, existe a expectativa e esperança, mas infelizmente fogem do 

controle e quanto a essa deliberação de transferir o recurso para uma outra instituição, também teria 

que ser passado para análise do MPT, só fazendo essa ressalva. E quanto ao número de instituições, 

já com os cadastros ok, não teria como precisar neste momento, precisa solicitar ao MPT e divulgar, 

pois o CMDCA não tem acesso ao sistema. E quanto as pendências nos cadastros, elas não são das 

entidades e sim do próprio MPT, volta a dizer que todas as entidades já deram entrada no cadastro do 

MPT, mas pode verificar com o próprio MPT, se existe alguma pendência de alguma instituição ou se 

está aguardando exclusivamente a conduta do próprio MPT. Léu Brasil (USC) solicita que sejam 

trazidas as informações, de forma detalhada, de todas as 15 instituições, com o status de cada uma 

e em relação a sua fala sobre colocar o recurso para um outro edital, pede desculpas porque havia 

esquecido que existeinstituições aprovadas na lista de espera, então concorda com Renildo e 

Dermeval que o mais correto é, caso uma dessas 15 não consiga concluir, pegar quem já está 

aprovado e passar o recurso. Tatiane (SEGOV) agradece pela sugestão e diz que vai pegar as 

informações e divulgar de forma oficial porque acha importante, se compromete a enviar o e-mail 

para o colegiado com esse levantamento. Renildo (IBCM) lembra que fez duas propostas: primeira 

que se dê um prazo para as entidades com problemas no cadastro, que se até o dia 19 regularize e 

casonão se resolva, chamar uma outra instituição, no aguardo de recursos, para ocupar esse lugar. A 

outra proposta, já foi respondida, que foi sobre as entidades que estão ok e o MPT já fez o 

peticionamento. Finaliza dizendo que vai convidar, enquanto sociedade civil e enquanto FOCAS, as 

instituições que queiram fazer uma visita ao presidente do MPT, pois ele precisa ouvir da própria 

entidade as dificuldades que elas enfrentam e que muitas vezes ele pode não saber, pode ser que o 

juiz se sensibilize e o MPT também. Eliene (SMS) pergunta ao conselheiro Renildo se ainda existe a 

necessidade dessa votação, mesmo com a informação da presidente que todas as instituições já 
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deram entrada no cadastro. Renildo (IBCM) confirma a informação com presidenta e retira sua 

proposta, apresentando uma nova proposta de incluir a pauta do edital MPT na AGE de sexta já com 

a resposta do MPT sobre o status de cada uma. Tatiane (SEGOV) diz que é uma excelente proposta e 

segue com a próxima pauta. FOCAS - conselheiro Mateus (HC) lembra sobre a retomada da parceria 

com Projeto Axé /Itaú sobre a doação dos livros, então as 11 entidades que ficaram de buscar, até 

sexta feira, estarão disponível lá no Comércio, na Unidade do Projeto Axé, de acordo com os horários 

estabelecidos no grupo. Cada instituição terá direito a duas caixas com cem envelopes contendo dois 

livros. Também está em tratativa com Renildo para fazer a confraternização de final de ano, como são 

muitas instituições, quase 300 (trezentas), não vai ser possível fazer presencial, mas fiquem atentos 

para divulgação de data. Tatiane (SEGOV)agradece a presença e participação de todos e encerra a 

sessão da AGO 350 ª, às 11h44mim.

Salvador, 15 de dezembro de 2021.

Sala das sessões

TATIANE PAIXÃO

Presidenta do CMDCA Salvador

ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Nº251ª

Ao nono dia do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte um, reuniram- se em Assembleia Geral 

Extraordinária  de número 251ª às 9h45min, através do aplicativo Microsoft-Teams, os membros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 1- Tatiane/SEGOV;2-Heliuza/SMED;3-

Ana Batista/SEMOB;4-Sheilla e Luciana/SPMJ;5-Eliene/SMS;6-Mateus/Hora da Criança;7-Renildo e 

Brisa/IBCM;08-Sarita/FJS; 09-Claudio/SEFAZ; 10-LeuBrasil/UniãoSantaCruz;11-Adriana/

SEMPRE;12- Michele /Ballet Esperança; Edileuza / AEEC, conforme lista de presença e com a 

seguinte pauta: 1-Aprovação da Ata AGE 250ª; 2- Recesso do CMDCA; 3- FOCAS; 4- Resultado 

preliminar da dispensa, Resolução 38/2021; 5- O que ocorrer. A presidenta saúda a todos os 

presentescom solicitação do fechamento dos microfones e abertura somente no momento da fala, 

informa que todos terão direito a fala, porém somente os conselheiros de direito terão direito a voto. 

Inicia com a chamada para verificação de quórum na assembleia de nº 251ª, e após confirmação 

segue com o primeiro ponto de pauta: 1- Aprovação ata AGE 250ª - Aprovada por unanimidade; 

Tatiane (SEGOV) segue com o segundo ponto de pauta 2- Recesso do CMDCA - Após discussões fica 

deliberado o recesso dos conselheiros de direito e equipe do CMDCA, considerando a intensidade do 

trabalho e período compatível com os demais órgãos da rede que terão recesso. O do CMDCA 

Salvador será de 20/12/2021 a 10/01/2022, com o compromisso de entrar em contato com as 

instituições para verificar necessidade de renovação de registro para atualização e não prejuízo de 

qualquer necessidade futura, bem como atender as solicitações de registro, conforme previsto no 

regimento interno do CMDCA. Concomitante tentáramos articular com o COMPED a reforma no 

mesmo período do recesso, porque recebemos a informação que pode acontecer a qualquer 

momento pela SEMPRE. está prevista a reforma do COMPED. Renildo (IBCM) sinaliza que esse é um 

período em que as empresas fazem doações comrealização de procedimentos do FMDCA e 

necessidades da emissão de algumas declarações, entre outros pelo CMDCA. Pergunta se ficará 

alguém de plantão ou como seria essa dinâmica, cita exemplo do edital do Banco do Nordeste, onde 

a IBCM e o Martagão Gesteira estão participando da seleção, assim como outros editais e doações 

que são realizadas até o final do ano, 31/12, diz que normalmente tem o recesso, mas necessita que 

se fique deplantão para alguma intercorrência. Tatiane (SEGOV) Informa que no recesso passado o 

telefone corporativo ficou à disposição dela e da técnica Rosineide e assim será feito nesse ano de 

2021 até 31/12, caso precise neste caso citado pelo conselheiro Renildo.-Aprovado por unanimidade 

o recesso do CMDCA de 20/12/2021 à 10/01/2022. Tatiane (SEGOV) passa para o terceiro ponto de 

pauta:3- FOCAS - Mateus (Horada Criança) informa que as atividades, deste ano, estão sendo 

encerradas, algumas ações foram encaminhadas e aconteceram efetivamente. Esteveem evento 

realizado pela LBV, juntamente com o conselheiro Renildo, representando o FOCAS, onde saudaram 

e chancelaram o suporte que foi dado para algumas entidades, através de cestas básicas. Neste 

evento foi socializado todas as ações que foram desenvolvidas pelo Fórum nos anos de 2020 e 2021, 

em benefício das entidades e comunidades, reafirmaram a continuidade do compromisso social ede 

todas as ações que vem sendo realizadas desde o ano de 2019. Finaliza com apalavra gratidão a 

todas as entidades que acreditam e creditam no FOCAS, neste lugar que ele chegou hoje e que é 

reconhecido, inclusive por instituições como o UNICEF, entre outros e reitera o compromisso de estar 

sempre de braços abertos e conclama para que permaneçam juntos nessa luta. Tatiane (SEGOV) 

Agradece a fala do conselheiro Mateus pelas informações. Leu Brasil (União Santa Cruz) pede a fala 

para parabenizar a coordenação do FOCAS e a todos os membros da sociedade civil que participam 

pela construção e atuação em 2021, e parabenizar Tatiane pelo espaço que abriu ao FOCAS para 

constar na pauta das assembleias, assim como a pauta do Conselho Tutelar, pois é uma iniciativa 

muito importante, fortalece a nossa democracia, que está tão abalada. Finaliza parabenizando a todo 

colegiado que abriu esse espaço para discussão de temas tão importantes que envolve crianças e 

adolescentes. Mateus (Hora da Criança) agradece. Eliana (convidada) saúda a todos e agradece ao 

FOCAS e diz que continua alimentando sua palavra do ano passado, quando se enfrentou tantas 

adversidades e ela deu uma palavra ao finalizar o ano, que foi a Unidade, então o CMDCA e O FOCAS, 

na pessoa de Tatiane, Renildo, Mateus e tantas outras pessoas que participaram dessa unidade, que 

vai levar a superação desse momento que está sendo enfrentando e que ainda vai enfrentar nos 

próximos meses ou até mesmo no próximo ano. Finaliza dizendo que sua palavra é de gratidão e 

parabéns a todos, mas dizer a Tatiane, Mateus, Renildo e Todos asoutras pessoas que precisamos 

estar realmente nesta unidade para vencermos e que o ano de 2022, está chegando e vai ser 

necessário muito trabalho e esta união para poder vencer, então finaliza parabenizando o CMDCA e o 

FOCAS. Tatiane (SEGOV) agradece e dá seguimento a pauta de nº 4 - Resultado preliminar da 

dispensa, Resolução 38/2021- inicia citando os membros da comissão que são: Tatiane, Renildo, 

Sheila, Sarita e Gustavo, diz que a comissão teve muita sensibilidade na análise dos projetos e a 

conselheira Sarita fez uma observação muito importante, que muitas instituições não se atentaram 

para a questão do cenário pandêmico, os projetos, muitas vezes, eram bons, mas muitos não traziam 

o recorte do cenário da pandemia, como previa a Resolução, então  isso acabou tendo um impacto 

grande no resultado, cada projeto aprovado era uma comemoração e vibração por parte da comissão. 

A apresentação será realizada de forma individual para evitar misturar a demanda de uma instituição 

com a outra, então abre a apresentação e se algum membro da comissão quiser trazer alguma 

informação ou esclarecimento também vai poder, não só a presidente. Procede com a leitura da 

Resolução, no artigo que fala sobre as metas, diz que foram quatro metas, mas que a quarta meta não 

foi abordada por nenhuma instituição. Sheilla (SPMJ) reforça a necessidade da leitura sobre o citado 

artigo e o que preconiza em relação as metas e ações Tatiane (SEGOV) procede com a leitura do 

capítulo II, da Resolução que trata sobre a utilização dos recursos do FMDCA de Salvador, no artigo 

3º. Após finalizar leitura a conselheira Sarita (FJS) comunica que conseguiu entrar na sala de 

reuniões. Brisa (IBCM) aproveita fala da conselheira para informar que ela também só conseguiu 

entrar naquele momento, com 47 minutos de atraso porque tem 04 (quatro) links diferentes pra essa 

reunião, que recebeu uma convocatória com dois ofícios encaminhando links e os links são diferentes, 

que o link da assembleia fechada era um link com nenhuma exigência, mas o segundo link era um 

link que exigia bastante adaptações , baixar programas e várias sinalizações, então pede que tenham 

cuidado porque não é a primeira vez, inclusive as vezes são dois , três e-mails com links diferentes 

em e-mails oficiais, já são quase dois anos de assembleias online e é importante que se tenha esse 

cuidado, finaliza dizendo que é professora e trabalha com todos esses aplicativos de reuniões online 

e sabe que na hora de gerar um link é possível escolher muitas coisas: sala de espera, ser informado 

de quem esta entrando ou não, se precisa baixar aplicativo ou não, então é necessário ter esse 

cuidado para que as coisas sejam célere. Tatiane (SEGOV) agradece e diz estar ciente das dificuldades, 

inclusive já solicitou o apoio da equipe neste sentido. Claudio (SEFAZ) informa sobre sua entrada na 

sala. Brisa (IBCM) diz que como entrou muito atrasada gostaria de saber se foi dito algo sobre os 

recursos do MPT. Tatiane (SEGOV) informa que esse assunto não foi tratado, pois não está na pauta, 

que no momento está falando sobre o resultado preliminar da dispensa. Brisa (IBCM) solicita que 

alguém atualize no chat as pautas que foram tratadas. Renildo (IBCM) informa que só teve a 

aprovação da ata e o recesso do CMDCA e a pauta do FOCAS. Tatiane (SEGOV) inicia leitura do 

resultado preliminar da Dispensa - Resolução038/2021, informando que como a resolução prevê a 

apresentação de recursos, esse resultado também será publicado no DOM para que as instituições 

tenham o tempo hábil de três dias para apresentação dos recursos, que serão analisados pela 

plenária do CMDCA. Segue com apresentação: 1-ADRA/inabilitada. Pergunta se alguém se opõe ao 

parecer da comissão; Renildo (IBCM) sugere que seja lido o parecer todo para não se delongar com 

cada um e ao final as entidades podem pedir as informações. Tatiane (SEGOV) diz que não entendeu 

a sugestão. Renildo (IBCM) explica que não seja lido individual, mas sim de forma coletiva com 

aprovação do parecer integral da comissão, pois o fluxo é aprovação do parecer final e não individual. 

Tatiane (SEGOV) diz que no caso é a aprovação do parecer em relação a cada instituição para não 

misturar com a outra. Renildo (IBCM) solicita um tempo para discussão da temática, diz que esta 

sendo apresentado em assembleia sem a publicação o que já sai do normal, pois o correto seria, de 

acordo com o fluxo, fazer a publicação, dar o prazo de recursos e trazer para assembleia, assim como 

foi feito com o outro, pede sensibilidade para que seja feita a leitura geral com a aprovação do 

parecer da comissão ao final e caso tenha algum destaque,de algum resultado, o conselheiro se 

manifesta,pois esse resultado não tem que ser discutido com as entidades. Tatiane (SEGOV) fala que 

compreendeu e faz leitura do artigo 11, da Resolução, onde diz que os planos de trabalho e demais 

documentos apresentados pelas organizações serão analisados pela comissão e referendados pelo 

pleno CMDCA Salvador, por isso está trazendo e considera que dessa forma é mais dinâmica. Renildo 

(IBCM) diz que não discorda do referendado, só está falando sobre a leitura dos relatórios de uma 

forma geral. O ato de referendar inclusive é após o recurso, tanto que se pegar o fluxo que foi a 

primeira etapa vai verificar que foi solicitado na comissão, mas foi dito que não, que seria publicado 

o resultado e após recursos levados pra assembleia. Referendar é justamente isso, porque o 

colegiado é a última instancia de deliberação, conforme diz a própria resolução, mas a questão aqui 

é o fluxo, sempre é lido todos os relatórios e por último faz a votação, assim evita de perder um tempo 

grande. Tatiane (SEGOV) diz que entendeu, mas como são dados e particularidades diferentes acha 

melhor fazer dessa forma para não misturar as situações. Segue com o número 2 -Associação de 

Amparo Social /Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio 3- 3- Associação de Moradores do 

Conjunto Santa Luzia/inabilitada Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 4- Associação Irmãs 

Terziarias Francescanas/Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 5- Associação 

Beneficente Cultural Ugo Menegali/Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 6-ACL8/

Inabilitada.Pergunta se alguém se opõe. Silêncio;7-Instituto de Preservação a Práticas Esportivas/

Inabilitada.Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 8- AssociaçãoArte SemFronteiras /Inabilitada. 

Pergunta se alguém se opõe. Silêncio;9- Clube de Mães e Creche Escola Renascer/Inabilitada. 

Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 10- CENTRO COMUNITÁRIO JOÃO PAULO II/Inabilitada. 

Pergunta se alguém se opõe. Silêncio;11- SILDUDU/Inabilitada.Pergunta se alguém se opõe. 

Silêncio;12- Instituto Social de Proteção e apoio as Crianças e adolescentes ISPACA/Inabilitada.

Pergunta se alguém se opõe. Silêncio;13- Sociedade Beneficente e Esportiva Plataformense/

Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio;14-Centro Cultural e Educacional de 

Desenvolvimento da Cidadania MUS-E Brasil/Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio;15- 

Projeto Axé/Projeto Tecendo Artes /Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 16- LAR 

JOANA ANGÉLICA/Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 17-Sociedade União Santa 

Cruz/Inabilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio;18-Rede Cidadã/Inabilitada. Pergunta se 

alguém se opõe. Silêncio. Segue com a relação das habilitadas: 1-Associação Sons do Bem / 

habilitada. Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 2- Centro de Giro Santo Antônio de Pádua/

Habilitada; Pergunta se alguém se opõe. Silêncio; 3-Hora da Criança/Habilitada. Pergunta se alguém 

se opõe. Silêncio;4-Santa Casa de Misericórdia da Bahia /Habilitada.Pergunta se alguém se opõe. 

Silêncio; 5-Grupo Recreativo Cultural Só Samba de Roda/Habilitada.  Pergunta se alguém se opõe. 

Silêncio; 6- Ministério de Adoração Profética Internacional /MAPI /Habilitada. Pergunta se alguém se 

opõe. Silêncio;7-Projeto Axé/habilitada com o projeto Saberes de Rua.Pergunta se alguém se opõe. 

Silêncio; 8- Fundação Cidade Mãe/Habilitada. Pergunta se alguém se opõe. Renildo (IBCM) solicita 

registro de que no projeto da FCM não houve reunião remota e nem presencial, que foi encaminhado 

e-mail com aprovação do conselheiro Gustavo e manifestação de Tatiane, que a conselheira Sheilla já 

tinha se considerada impedida e os conselheiros Renildo e Sarita não se manifestaram. Tatiane 

(SEGOV) Diz que a título de informação a conselheira Sheilla respondeu ao e-mail com sua analise e 

aprovação, sendo 3 votos favoráveis. Renildo (IBCM) diz que não tinha visto e-mail resposta de Sheilla 

e como ela tinha se manifestado impedida, na votação anterior, então é bom que ela se sinta 

sensibilizada de manter seu impedimento, já que se manifestou dessa forma na primeira votação. 

Tatiane (SEGOV) diz que é importante esclarecer que assim como outros planos de trabalho que 
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também foram encaminhados por e-mail com o objetivo de otimizar o tempo o mesmo foi feito com 

o da FCM, Sheilla (SPMJ)declara que se manifestou impedida apenas na votação anterior porque, 

naquele momento não se sentiu segura, mas buscou, após assembleia, orientação jurídica pra 

entender e quer deixar claro que ela representa um órgão que é a Secretaria Municipal de Políticas 

para Mulheres, Infância e Juventude, que é conselheira de direito por essa secretaria , por isso não 

está impedida, apenas naquele momento por se sentir insegura solicitou a suplente para votação, 

mas agora com total segurança, de fato, no que a Lei do CMDCA, e regimento estabelece, que não há 

impedimento nenhum, até porque o parecer foi após uma análise técnica. Tatiane (SEGOV) agradece 

e informa que vai prosseguir com a leitura do relatório e votação vai oportunizar as falas somente 

para os conselheiros, a fim de auxiliar na votação. Renildo (IBCM) solicita que se mantenha o registro 

sobre o voto de Sheilla. Tatiane (SEGOV) Confirma e pergunta se alguém se opõe a aprovação do 

Projeto da FCM. Aprovado por unanimidade do pleno do CMDCA. Eliana (convidada) entra para 

explicar que saiu temporariamente da sala, mas conseguiu retornar e gostaria de saber quais foram 

as apresentações. Tatiane (SEGOV) informa que ao final pode tirar todas as dúvidas. Demerval 

(convidado) solicita que seja colocado novamente na tela o motivo de sua inabilitação para fazer um 

print e qual o prazo para apresentação de recurso. Brisa (IBCM) solicita a informação de quantas 

instituições foram habilitadas e quantas inabilitadas. Tatiane (SEGOV) informa que foram 8(oito) 

instituições habilitadas. Brisa (IBCM) pergunta se de 26, apenas 8 foram habilitadas e se a grande 

maioria foi inabilitada por conta dos protocolos da covid 19. Tatiane (SEGOV) afirma que sim. Renildo 

(IBCM) diz que não a maioria foi em relação as metas e ações. Tatiane (SEGOV) diz que na verdade foi 

50% de cada, as questões da pandemia e das metas e ações. Brisa (IBCM) diz que sua pergunta foi por 

provocação, para se refletir sobre esse dado altoe se pensar de que forma colaborar com essas 

instituições para que saiam desse lugar de inabilitadas, porque diante desse cenário, já no final do 

ano receber essa informação taxativa de inaptidão, sempre acha muito agressivo e mais agressivo 

ainda é em um universo de 26 instituições 18 estarem inabilitas, acredita que essa realidade não 

corrobora com a intenção desse conselho. Dermeval (convidado) aproveita a fala da conselheira para 

dizer que acredita que a intenção do conselho é que todos sejam contemplados, mas infelizmente a 

grande maioria vem ficando de fora, então sugere que o CMDCA pense em uma capacitação ou algo 

parecido. Sheilla (SPMJ) diz que, enquanto comissão, já se percebe isso e já se pensa na urgência de 

se fazer uma capacitação, pois se percebe de fato a dificuldade de interpretação do edital. Então 

muitas instituições não se atentaram para a leitura minuciosa da Resolução,  encaminharam  

projetos,  chegando até a colocar metas e ações de editais passado, então se percebe que esta 

havendo mesmo essa dificuldade do ponto de vista pedagógico e que precisa de fato dessa ação do 

CMDCA, que já esta sendo pensada para o próximo ano, então quando o conselheiro Renildo traz a 

informação sobre as metas e ações , foi em virtude de interpretações, pois existe o edital, ele tem que 

ser seguido, então é preciso ficar atento as metas e ações. Finaliza dizendo que é muito chato ter que 

desabilitar por conta desses fatos, mas entende que foi uma dificuldade mesmo de interpretação no 

seguimento das etapas.Benilton (convidado) inicia dizendo que só queria reforçar a fala dos colegas 

e pedir a sensibilidade do CMDCA com essas instituições,porque teve a inaptidão do edital do MPT e 

agora da dispensa, diz que fica muito complicado, principalmente por toda situação de espera do 

financiamento dos projetosda lista de espera do edital 003/2018, que ficaram sem receber recursos 

por conta da morosidade do SPMJ e da pandemia e pelo que percebeu todas ficaram novamente de 

fora. Mariselma(convidada) diz que quando conseguiu entrar não conseguiu ver o motivo da 

desabilitação da Associação Santa Luzia, mas concorda com o Sr.Benilton sobre as instituições que 

estavam na lista de espera do edital 003/2018, e que vê agora um edital com 26 instituições 

concorrendo com somente 08 contempladas, então pede a sensibilidade do CMDCA para ver o que 

fazer com as instituições que estão nessa situação, qual o caminho que precisa fazer para vencer 

essas dificuldades.Mateus (Hora da Criança)diz que vai abrir  seu coração, pois  se sente 

extremamente  constrangido em ver que o projeto da sua instituição foi aprovado e verificar que 18 

instituições foram inabilitadas, que não é a primeira vez, pois o edital do MPT apresentou essa 

mesma realidade  ou seja estão se oportunizando recursos, abrindo edital, chamando as instituições 

para se inscrever e novamente existe uma falha, pois mais uma vez as mesmas entidades conseguem 

se eleger e estarem aptas, então entende ser um ciclo vicioso e chama a atenção para que antes de 

abrir o edital se corrija essa falha, porque senão vai entrar nesse ciclo vicioso de oportunizar os 

recursos sempre para as mesmas entidades. Finaliza dizendo que ele, enquanto representante da 

sociedade civil, se sente constrangido dessa aptidão/inaptidão hoje para esse edital e propõe e se 

dispõe a estar articulando no grupo para ver de que forma estar oportunizando um entendimento 

melhor, pedagogicamente falando, para que as entidades estejam abastecidas de informação e não 

negligenciar mais os pontos que acabam deixando-as inaptas. Diz que é preciso corrigir essa falha, 

pois sua formação pessoal e profissional não concorda com esse fato, reporta que todas as 

instituições são merecedoras, então pede que fique registrado em ata a sua disponibilidade de estar 

buscando alguma forma de estar capacitando essas entidades para que não ocorra mais isso no 

CMDCA. Tatiane (SEGOV) agradece.Michele (Associação Cultural Esperança) saúda a todos e diz que a 

fala do conselheiro Mateus contempla muito e diz que entristece o fato de dentre 26 instituições 

somente 08 serem habilitadas, por seguirem arisca o edital, então é necessário que se veja como a 

sociedade civil pode se ajudar, porque senão fica sempre as mesmas instituições recebendo os 

recursos e alimentando esse ciclo vicioso, porque já tem uma estrutura montada de fazer projeto, 

concorda com esse lado, mas como integrante da Intercâmara de Políticas Públicas que analisa 

projetos entende que tem que ser sensível, mas tem coisas que é somente ler o edital. A maioria foi 

inabilitada por conta da pandemia, dos protocolos e das metas e tudo estava no edital, então a dica é 

sempre antes de escrever o projeto ler o edital, fazer as anotações porque é o edital que vai nortear 

os critérios de avaliação. Finaliza com a pergunta de que, como foram somente 08 instituições 

habilitadas vai sobrar recursos e o que se pretende fazer, se haverá abertura de novo edital para que 

esse dinheiro não fique parado. Eliana (convidada) diz que foi contemplada com as falas de Brisa e 

Mateus, que não é fácil o papel das pessoas que estão analisando os projetos e é realmente muito 

difícil ver o que as instituições estão passando, principalmente nesse momento de pandemia, não 

está sendo fácil, mas gostaria enquanto sociedade civil, se colocar à disposição também para estar 

ajudando. Os requisitos estavam no edital, mas a leitura às vezes ficaconfusa, por isso a necessidade 

de ler mais de uma vez, até por mais pessoas, pois sabe que tem instituições que no desespero, as 

vezes termina colocando nas mãos de alguém essa responsabilidade de fazer o projeto e as pessoas 

terminam fazendo de qualquer jeito, que já passou por isso e hoje já não é mais assim, então ouvir 

essa palavra inabilitada em dezembro, onde está se preparando para 2022, não é nada fácil, então 

quer nesse momento se condoer junto a todas as instituições  e permanecer em oração, pedindo a  

Deus que console os corações e se coloca , desde já, a disposição para estar contribuindo, fica feliz 

pelo MAPI, mas fica com o coração partido pelas demais instituições.Brisa (IBCM) pergunta sobre os 

projetos que foram apresentados se foram para os recursos do MPT sinalizados para crianças e 

adolescentes que ficam em torno dos shoppings. Tatiane (SEGOV) diz que não, se referem a Dispensa/

Resolução 038/2021. Brisa (IBCM) Diz que ouviu a fala da conselheira Michele sobre a Intercâmara, 

que também faz parte e concorda plenamente que tem casos e casos, tem casos que realmente se 

faz idas e vindas e quer a partir desse fato parabenizar o trabalho da intercâmara, sem nenhuma 

modéstia, porque é um trabalho cuidadoso, pedagógico de fato com orientações para que as 

instituições possam se qualificar. Diz que viu instituições habilitadas que passaram pela intercâmara 

com projetos ridículos, pede desculpas pelo termo, onde metodologia e justificativa era copiou e 

colou, instituições que tiveram várias vezes idas e vindas de projetos e isso é preocupante, diz que 

inclusive os projetos que foram apresentados nesta assembleia não se sabe o valor , que a 

conselheira Michele perguntou bem sobre o restante do dinheiro, se as oito instituições aptas já 

contemplam os dois milhões poque não foi divulgado o valor dos projetos é preciso verificar isso 

também. Ester Barros (convidada) saúda a todos e se apresenta enquanto gestora da Associação 

Arte sem Fronteiras, com sede hátreze anos no bairro de Valéria lutando e caminhando sem fundos 

e sem recursos, sem nenhum apadrinhamento político, sem nenhuma placa de religião, mas fazendo 

um trabalho sério, diz que a fala de Brisa, Mateus e Eliana todas contemplam e se sente muito 

constrangida de ver mais uma vez a instituição inabilitada. No edital do MPT, que já está cadastrada 

há muito tempo, foi inapta também por conta de um erro de digitação, que no caso era a partir de 12 

anos a idade da criança e foi colocado 11 anos e perderam o edital de 140 mil, que iria beneficiar 

todos que estão ali avançando em um bairro de alto índice de criminalidade. Continua dizendo que  

retornou as atividades seguindo todos os protocolos de higiene e segurança  e enfrentamento a covid, 

que essa  comunidade já enfrenta um vírus muito mais sério que é a fome e a criminalidade, onde 

adolescentes são retirados de suas casas e mortos, as demandas só crescem e o dinheiro sai do seu 

bolso, que  o primeiro edital que foi beneficiada foi o 003/2018, então se sente muito constrangida e 

gostaria de perguntar como fazer, quais seriam as ações específicas de controle e segurança para 

enfrentamento ao covid, pergunta se tem um modelo ou padrão para anexar ao projeto, pois já está 

desenvolvendo, retomou suas atividades dentro da lei, enviou tudo ao fundo , tudo organizado e 

aprovado, completou um mês de trabalho com uma equipe toda de voluntários , mas equipe de 

excelência e dentro de Valéria onde não existe um trabalho como o de Arte sem Fronteiras, uma ação 

continuada há 13 anos dentro de Valéria, em um espaço minúsculo, mas totalmente organizado com 

investimentos do seu bolso, porque acredita no que faz, que só tem um filho já formado, mas ela e o 

esposo abraçou esse sonho e tem mais de 100 alunos, finaliza dizendo que está muito constrangida, 

ficou muito sensibilizada com a fala de Mateus e ficase perguntando o que precisa fazer para 

conseguir os recursos, para poder não parar um trabalho que cada dia cresce, está com uma fila de 

130 crianças querendo entrar no arte sem fronteiras , mas ela não tem como abraçar, porque não tem 

espaço, que está com planos de comprar uma casa de 250 mil, em Valéria, onde ela é respeitada. 

Pede a comissão que forneça um padrão que ela possa seguir. Renildo(IBCM) diz que pra quem já 

realizou análise de projeto, Ester sabe, porque estava no edital anterior, sabe que ele tem  

sensibilidade, até porque é sociedade civil, entretanto é necessário seguir o que está no edital, que no 

seu parecer de projetos foi colocado habilitado/não habilitado e no próprio texto está escrito quem 

não ficou habilitado para o edital, pode ser colocado no banco de dados para captação externa, 

também precisa dizer de algumas questões da Resolução que não é possível fugir, teve projetos que 

estava todo correto, mas com uma  meta e ação de outra meta e o edital é objetivo, porque o MP e a 

Procuradoria diz que tem que ser objetiva a análise, então se vocês estabelecem uma meta, não pode 

incluir ação de outra meta, não que a entidade esteja inapta, óbvio que não está e não é assim que se 

entende, mas se coloca em relação ao processo, a proposta apresentada como habilitado ou 

inabilitado . A Resolução 038/2021, trata da dispensa de chamamento público para fins de 

enfrentamento a pandemia da covid 19, então é preciso escrever ali e trazer essa informação para a 

análise da comissão para que quando chegar na análise do procurador (a) eles leiame vejam essas 

informações. Acha que já deve deixar registrado que no próximo edital deve se  incluir que a comissão 

possa, naqueles projetos que entenderem que deva haver a supressão de uma meta ou inclusão de 

alguma informação, poder chamar a entidade pra fazer esse ajuste, mas aí tem que estar no edital 

essa possibilidade, porque foi feita essa proposta, os demais membros presentes podem confirmar, 

porém não é possível fazer algo que não esteja no edital, então traz essas explicações, enquanto 

sociedade civil, enquanto alguém que está na defesade mais recursos. Traz essas informações para 

que todos tenham uma devolutiva dessa análise. A outra informação é que os recursos que não forem 

utilizados haja previsão, inclusive já discutido e aprovado no CMDCA, de abertura de um novo edital, 

então é mais uma chance e oportunidade de financiamento de novos projetos. Aproveita para chamar 

a atenção que o Fundo financiando um projeto que tem uma atividade X, mesmo que se troque o nome 

o objeto fica o mesmo e há um impedimento no decretoe normatizaçõesde se financiar mesma 

atividade ou mesmo objeto, então é necessário diversificar ou intercalar as atividades para que não 

fique o mesmo objeto do projeto financiado anteriormente, mas a comissão se solidariza e se abraça 

com as entidades que tinham a esperança e expectativa de se ter esse recurso, estão todos buscando 

recursos nesses momentos difíceis e no que for possível é importante obter todas as informações 

para poder entrar com recursos. Agradece. Léu Brasil (União Santa Cruz)Diz que sua fala foi 

contemplada com o conselheiro Renildo, seria justamente sobre a análise do projeto pela comissão, 

já que o edital não previa, poderia ter colocado essas ressalvas no pleno, antes da aprovação , porque 

foi colocado que seria habilitado ou inabilitado, mas não colocou algumas ressalvas, por exemplo a 

União Santa Cruz o motivo da inaptidão foi ação que envolve duas metas 1 e 4, então é sinal que a 

parte, no que se refere a covid e todas as implicações da pandemia, está devidamente preenchida no 

projeto, aí se havia o entendimento da comissão, por exemplo da União Santa Cruz, que deve ser o 

caso de outras instituições, onde a comissão entendeu que haveria duas metas dentro do projeto, o 

que é proibido, conforme o edital, mas pergunta se não poderia ter colocado essa questão,  essa 

ressalva e submetido a assembleia, aos conselheiros para que votassem, porque têm alguns projetos 

que foram realmente totalmente diferentes daquilo que pede o edital, mas essas metas atrapalhariam 

o desenvolvimento do projeto, esta confundindo a análise da comissão, será que não poderia ser 

chamado para ajustar o projeto, pergunta. Finaliza dizendo que já que o edital não permite, não seria 

possível deixar que o pleno analisasse essas questões, para não ter essa quantidade tão baixa de 

projetos habilitados e uma quantidade enorme de inabilitados, então vai apreciar a fundo o 

indeferimento, por parte da comissão, e apresentar recursos para que a assembleia, que é soberana, 

decida se acata ou não os recursos apresentados. Ângela (convidada) saúda a todos e fala que 
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Mateus levantou uma questão e Renildo pontuoucom bastante propriedade que existe uma legislação 

e ela deve ser seguida e se toda aprovação for feita fora desse critério, quando chegar lá na frente, 

na assinatura do contrato, vai ser difícil fazer, então acha que o que tem que ser encaminhado e se 

coloca a disposição, assim como outros colegas já se colocaram, é de se fazer uma oficina, quando 

tiver um edital se discutir os parâmetros do edital. Diz que  sempre utiliza como instrumento um 

copia e cola, anotando tudo que é fundamental, porque as vezes escapa  mesmo e acha que esse 

exercício é possível fazer até mesmo em uma live, porque mesmo que a entidade não fique habilitada, 

mas vai se fortalecer para outros editais e assim vai  seguir em frente, diz  que a elaboração do 

projeto édinâmico, requer  aprendizado, mas que não significa que todas às vezes vai ter um projeto 

aprovado, se coloca a disposição para fazer essa troca de experiência. Finaliza pontuando, o que acha 

extremamente importante, um maior monitoramento e certa rigidez com o FMDCA e a SPMJ para que 

eles tenham agilidade extrema, senão não vai resolver e ninguém aguenta quando entra lá na 

secretaria o período que é pra análise, vide essa portaria que levou “séculos” para ser analisada nos 

tramites da prefeitura. Pede desculpas pela forma enfática que está colocando, mas acha necessário 

ter um cronograma de tramitação desses processos. Benilton (convidado) diz que gostaria de tirar 

uma dúvida, não sabe se cabe no momento, em relação a Sociedade Desportiva Plataformense, que 

escolheu duas metas, pergunta se essa escolha o torna inabilitado, pois foi ele mesmo que escreveu 

o projeto e colocou duas atividades que estavam em eixos diferentes, mas foi claro na escolha das 

metas pretendidas e qual eixo estaria guiando o projeto, então não sabe se caberia essa resposta, 

mas é importante para elaborar o seu  recurso. Finaliza perguntando sobre a segunda chamada do 

MPT, pois, salvo engano, seria com brevidade e até a presente data não tem retorno. Sheilla (SPMJ) 

acredita queparte da fala de Renildojá a contempla, enquanto membro da comissão, mas é 

importante não perder de vista que trata de um instrumento legal e ele precisa ser acompanhado e 

verificado,  principalmente pelos membros da comissão, porque também não adianta nada verificar 

que algum item não está atendendo ao edital e aprovar e esse recurso for encaminhado para 

financiamento, pois ao chegar lá no Fundo, na secretaria, na procuradoria ou onde for, ele não passa 

e aí fica essa demora, respondendo várias diligências e o projeto parado, por anos, com a instituição 

achando que é morosidade, mas não é, e sim por questões errôneas,  já desde a elaboração do 

projeto, então é necessário ficar muito atento, não é um lugar fácil esse lugar de julgar a proposta do 

outro , como Brisa trouxe, muitas vezes não se tem o conhecimento da instituição para dizer se faz ou 

não faz e por isso é preciso se atentar a tudo que preconiza o edital. Diz que Renildo deve lembrar, 

por ser um dos conselheiros com mais tempo na casa , assim como ela que em 2009, o conselho foi 

convidado a prestar esclarecimentos, em uma delegacia de polícia, por conta de um equívoco de uma 

instituição referente a projeto, afinal está se tratando de recursos públicos e com implicações legais 

sérias, vira e mexe é preciso responder e justificar as ações e os modos  ao Tribunal de Contas do 

Município, então não é fácil, por conta disso, por se tratar de recursos públicos existe sim uma 

legislação que é burocrática ,mas é o que está posto e precisa ser seguido. Então assim, como Ângela 

traz, é preciso se atentar ao edital, precisa sim das oficinas, Renildo falou bem claro que nas reuniões 

foram praticamente unanimes nas decisões e foi fiscalizado palavra por palavra, até dentro da 

justificativa se a instituição trouxesse algo sobre a pandemia foi considerado, não foi fácil. 

Infelizmente a maioria das entidades tiveram dificuldades na elaboração, então não tem outro 

critério, é preciso nesse momento não habilitar, mas cabe o recurso, trazer, apresentar para ser 

analisado por esse conselho e se tiver, se a instituição consegue provar que atendeu aos critérios do 

edital, a comissão vai ter a maior alegria de aprovar. Diz que outroponto, como bem colocou Brisa e 

Michele é que a intercâmara de políticas públicas o tempo todo é aberto e tem um processo 

pedagógico e educativo de elaboração de projeto, então a instituição que está apresentando 

dificuldade, elabora um projeto, apresenta ao CMDCA para ser aprovado, mesmo que seja para 

buscar um recurso futuro que não seja edital, porque vai ter todo um processo de análise, de 

construção, de elaboração e vai sanar as dúvidasdessa instituição, então a intercâmara se coloca a 

disposição e para finalizar gostaria de dizer que não é fácil elaborar o projeto e não é fácil também 

avaliar. Tatiane (SEGOV) informa que vai responder a algumas perguntas que foram feitase depois vai 

abrir pra votação, pois muitas coisas o conselheiro Renildo e a conselheira Sheilla, que são membros 

da comissão,já responderam, então vai trazer o que ainda não foi dito. Em relação a publicação no 

DOM, pretende fazer, no máximo, até amanhã , dia 10/12, com 03( três) dias para apresentação de 

recursos , conforme prevê a Resolução. A ideia de sair amanha é porque ainda vai ter o final de 

semana para elaborar o recurso, porque de fato o objetivo da comissão era que se tivesse o máximo 

possível de instituições aprovadas, como falou no inicio foi comemorado e vibrado cada aprovação de 

projeto, porque a comissãonão queria que sobrassem recursos, mas já que sobrou a proposta da 

comissão é que esse valor seja encaminhado para o próximo edital que vai abrir, vai passar em 

assembleia ainda para poder referendar e tentar agilizar os trâmites para o próximo edital, quanto a 

publicação vai sair amanha e referente a oficina , foi sugestão da própria comissão quando viu o 

resultado, que  antes de fazer um novo edital , que se pense em fazer uma capacitação, pois para 

zerar o Fundo é necessário que as instituições apresentem as propostas, então torcer para o novo 

edital com celeridade. Continua dizendo que em relação ao MPT, não estava na pauta, mas acredita 

que na próxima assembleia se traga informações e em relação aos voluntários para fazer as oficinas, 

diz que achou maravilhoso, que vai tratar sobre isso posteriormente, já anotou os nomes das pessoas 

que se colocaram a disposição e vai tentar fazer isso de forma articulada para ter uma aprovação em 

massa, no próximo edital, que espera abrir logo. Brisa (IBCM) pede licença e diz que sua pergunta não 

foi contemplada, que gostaria de saber o valor que se tem de sobra e o valor dos projetos aprovados, 

que também não conseguiu ouvir sobre o MPT, se existe uma estimativa de data. Tatiane (SEGOV) 

pede desculpas e diz que em relação ao MPT, não está na pauta e muito provável que venha na pauta 

da assembleia ordinária. Brisa (IBCM) pede perdão, mas quer saber quando será liberado o recurso 

porque já são mais de 109 dias, se não tiver esse retorno, que seja ao menos uma ideia de tramitação 

porque esse dinheiro ainda não saiu. Tatiane (SEGOV) reforça que ainda não tem esse retorno, que 

possivelmente vai entrar na pauta da AGO, que será realizada no dia 15/12. Quanto aos valores dos 

projetos diz que não se recorda bem, mas os membros da comissão podem ajudar, foram 07 projetos 

com valor total de 200 mil, e 01 projeto com valor de 65 mil. Renildo (IBCM) acha que foi colocado esse 

valor no projeto básico, mas no plano de trabalho estava diferente. Tatiane (SEGOV) diz que confirmou 

o valor. Sheilla (SPMJ) informa que ninguém ultrapassou o valor de 200mil, então de qualquer forma 

vai sobrar recursos. Léu Brasil (União Santa Cruz) diz estarpreocupado com as falas sobre a sobra 

dos recursos, pois ainda é necessário cumprir as etapas da dispensa, tem que ter esse cuidado 

porque ainda não existe sobra de recursos. Diz que tem tranquilidade em relação à comissão que 

está composta e se ficar com esse discurso que está sobrando recursos não está dando espaço para 

que as 18 instituições apresentem recursos. A comissão precisa validar e o pleno do CMDCA é quem 

vai ver se os recursos tem cabimento ou não, inclusive tem o exemplo anterior da instituição que 

entrou com recurso e foi aprovado pela plenária do CMDCA, então não se deve pré-julgar que essas 

18 instituições inabilitadas já estão descartadas. Tatiane (SEGOV) diz que de fato foi só para 

responder a pergunta que foi feita, mas a comissão ainda não fez esse levantamento, justamente por 

entender que o processo ainda não está finalizado, logo não está sobrando recursos.  Brisa (IBCM) diz 

que sua fala, no sentido de sobrando é para utilização das instituições inabilitadas e para deixar claro 

seu posicionamento, repete que tem cerca de um milhão e duzentos mil, em caixa, para uso desta 

dispensa e das instituições que tiverem seus recursos aprovados na assembleia. Leu Brasil (União 

Santa Cruz) diz que, a fala foi geral, entende que não é proposital, mas é bom chamar a atenção até 

mesmo para não desmotivar as pessoas a apresentarem seus recursos. Tatiane (SEGOV) segue com 

a votação do relatório geral. Renildo (IBCM) diz que tinha falado no inicio e como foi feita a leitura de 

cada projeto, essa última votação não se adequa porque já foi aprovado individualmente, então não 

vê necessidade dessa aprovação, visto que já estão todos aprovados. Tatiane (SEGOV) informa que 

está fazendo por segurança e verificação de quórum, que de fato não precisaria. Finalizada a 

votaçãodo Relatório da comissão da dispensa/Resolução 038/2021, aprovado por unanimidade. 

Encerrada a sessão da AGE 251ª às 12h08min.

Salvador, 09 de dezembro de 2021.

Sala das sessões

TATIANE PAIXÃO

Presidenta do CMDCA Salvador

ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Nº 254ª

Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte um, reuniram- se em Assembleia 

Geral Extraordinária  de número 254ª às 9h4min, através do aplicativo Microsoft-Teams, os membros 

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 1- Tatiane/SEGOV;2- Evelin/

SMED;3-Nestor/Ana Batista/SEMOB;4-Sheilla/SPMJ;5-Eliene/SMS;6-Mateus/Hora da Criança;7-

Renildo e Brisa/IBCM; 8-Edileuza/AEEC; 09-Sarita/FJS;10- Ivanete/ SEFAZ; 11-LeuBrasil/

UniãoSantaCruz;12-Adriana/SEMPRE;13- Michele /Ballet Esperança; 14- Gildásio/Cintia/

ACOPAMECconforme lista de presença e com a seguinte pauta: 1-Análise dos recursos Resolução 

038/2021; 2-Edital MPT.A presidenta saúda a todos os presentescom solicitação do fechamento dos 

microfones e abertura somente no momento da fala, informa que todos terão direito a fala, porém 

somente os conselheiros de direito terão direito a voto. Procede com a chamada para verificação de 

quórum na assembleia geral Extraordinária de nº 254ª, e após confirmação segue com o primeiro 

ponto de pauta: 1- Análise dos recursos da Resolução 038/2021- informa que todos os recursos 

foram enviados previamente para os conselheiros de direito da sociedade civil e governo, visando 

conhecimento prévio e deliberação em plenária Esclarece como será o tramite da sessão e diz que 

tem um resumo dos recursos e da resolução para apresentar ao colegiado, porém o conselheiro 

Renildo diz não ser necessário que todos da sociedade civil já estão preparados para votação, porque 

receberam o material enviado e fizeram a leitura. Assim sendo, a presidenta inicia suprimindo as 

informações solicitadas e reforçando que, caso necessário está disponível para ler a Resolução do 

CMDCA, 38 e 44/2021, Plano de Trabalho ou recurso apresentado pelas instituições.  Inicia com a 

análise do recurso da OSC 1-Sociedade Beneficente Esportiva Plataformense, e, O conselheiro 

Renildo logo sugeri que o termo utilizado seja Indeferido ou deferido para facilitar a compreensão. A 

Presidenta Tatiane Paixão Acolhe a sugestão e inicia a leitura, após leitura do recurso, segue com a 

votação que ao final ficou com 06 votos a favor e 07 votos contra o acolhimento do recurso. O 

conselheiro Gildasio registrou presença e foi dado 3 minutos para retornar, conforme deliberado pelo 

colegiado para quem tiver problemas na conexão com presença registrada. Finalizada a votação não 

acolhido recurso da instituição Sociedade Beneficente Esportiva Plataformense. Sheilla (SPMJ) 

solicita que seja feita a leitura do motivo da desabilitação da entidade e depois a leitura do resumo do 

recurso apresentado, porque assim fica melhor para compreensão de todos. Tatiane (SEGOV) diz que 

tinha feito essa ponderação, mas o conselheiro Renildo achou desnecessário e como não houve 

outras manifestações, acatou Renildo (IBCM) fala que essa informação já foi enviada previamente 

para o colegiado e que a assembleia é para análise dos recursos, senão vai ficar muito prolongada. 

Tatiane (SEGOV) diz acreditar que tudo que for necessário para que o colegiado possa votar de forma 

mais segura, é importante. Acha que não haverá prejuízo uma leitura rápida da publicação do diário 

oficial, mas que o colegiado pode decidir. Edna (assessoria técnica) pondera ser importante a 

colocação da conselheira Sheilla porque, em qualquer sessão de apreciação de qualquer recurso,no 

âmbito judicialou administrativo, há sim uma introdução do que se está apreciando, na prática existe 

uma relatoria dos recursos para que  todas as pessoas que fazem parte do colegiado tomem 

conhecimento do que está sendo votado, então é necessário ponderar o motivo da desabilitação e , ao 

menos, trazer a informação sobre o argumento da instituição para contestar o motivo, para que fique 

bem claro o que está sendo votado, porque se eventualmente  a instituição alegar falta de algum 

documento, se tudo não ficar bem claro para o colegiado, pode ser que os votos sejam equivocados. 

Tatiane (SEGOV) pergunta se alguém se opõe que seja feita essa leitura para tentar objetivar, porque 

ela também acha importante, pois são muitos recursos e pode acabar confundindo. Nenhuma 

objeção, então segue com a leitura do motivo da desabilitação da OSC 2- Associação e Creche 

Sildudu- Mateus(HC) pergunta se é possível, enquanto ela se organiza para leitura do 

recurso,responder se esses recursos que foram enviados para o grupo dos conselheiros foram 

enviados para todos os conselheiros que estão presentes votando. Tatiane (SEGOV) responde que 

sim, conforme informado no inicio  da sessão. Mateus (HC) pergunta se só foi enviado pelo grupo ou 

se por e-mail também.  Tatiane (SEGOV) responde, no grupo e para quem não estava no grupo 

também tive o cuidado de enviar.  Mateus (HC)diz que está fazendo esse questionamento porque 

verificou que alguns conselheiros que estão votando não estão no grupo, então queria saber se eles 

tiveram acesso aos recursos ou se estão tomando conhecimento agora, como está se fazendo um 

resumo, é importante que eles tenham conhecimento do total, para que eles votem de forma mais 

consciente. Tatiane (SEGOV) informa que os conselheiros que não estão no grupo receberam também, 

ressalta que observou que tem conselheiros que não estão no grupo, por isso teve o cuidado de 

enviar para todos, independente do grupo. Segue com o compartilhamento do motivo da desabilitação 
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da Associação e creche Sildudu, porém em virtude de problemas técnicos, pergunta se todos 

concordam que ela faça leitura até que seja resolvido o problema de compartilhamento da tela. 

Eliene (SMS) verbaliza que é bom para otimizar o tempo. Tatiane (SEGOV) segue com a leitura da 

resolução 44/2021 do CMDCA e do resumo do recurso, após leitura faz a votação, que ao final 

apresentou empate técnico, então a presidenta informa que,de acordo com o regimento interno, 

quando acontece empate a demanda deve ser amadurecida pelas câmaras e comissões e retornar 

depois para o plenário. Sheilla (SPMJ) pergunta se retorna para a comissão. Tatiane (SEGOV) diz 

achar que sim, mas prefere solicitar a confirmação da assessoria técnica. Edna (assessoria técnica)

confirma a informação e diz quegostaria de trazer uma informação, por questão de ordem, as 

decisões que forem eventualmente mantidas, ou seja, as iniciais da comissão, ao final da publicação 

podem ser sinalizadas que foram mantidas conforme os fundamentos anteriores a essa decisão, 

agora em havendo eventual alteração na decisão da comissão é importante sinalizar, que há 

necessidade de fundamentar o porquê dessa modificação, porque as decisões todas, tanto no âmbito 

judicial, quanto administrativo, elas precisam ser fundamentadas. Tatiane (SEGOV) agradece e 

informa que vai solicitar uma reunião extraordinária da comissão para deliberar sobre a instituição 

Sildudu que ficou empatada. Renildo (IBCM) solicita que as entidades que não tiverem seus recursos 

acolhidos que possam ser colocados no banco de projetos para captação externa, já que o motivo da 

desabilitação foi não estar de acordo com a resolução 038/2021, mas isso não impede de buscar 

captação externa. Tatiane (SEGOV) acha interessante a proposta e pertinente remeter para a 

intercâmara de políticas públicas, mas independente desse encaminhamento, a comissão vai 

precisar deliberar sobre o empate e essa demanda pode ser apresentada na comissão. Alfredo 

(convidado) solicita fala. Tatiane (SEGOV) informa que ficou deliberado que quando a pessoa desejar 

falar, abre o microfone e dá o nome, para fala em momento oportuno. Solicita que ele aguarde um 

instante que ela vai oportunizar sua fala. Continua dizendo ao conselheiro Renildo que é possível 

resgatar a proposta feita por ele no âmbito da comissão. Alfredo (convidado) pede registro de sua 

insatisfação com essa metodologia de abrir microfone, porque teve um pedido inicial de se fechar os 

microfones, diz que em qualquer reunião,  desse porte, a forma de se manifestar é levantar a mão , 

dito isso gostaria de colocar duas coisas : Primeiro sobre a intervenção da assessora jurídica - se tem 

que elaborar um parecer e os votos se limitam a deferido e indeferido , pergunta quem vai elaborar 

essa argumentação porque os votantes não estão justificando seus votos, deixar que a comissão faça 

a argumentação não acha coerente. Segundo, diz que para garantir a lisura desse processo de hoje, 

ele gostaria que cada conselheiro que recebeu, em sua casa, supostamente, os recursos da 

instituição,que digam o momento e o horário que receberam, porque a impressão que ele tem, como 

observador, é que alguns parecem não ter lido o material que foi enviado, então solicita que para 

garantir que fiquem todos tranquilos, quanto ao recebimento desse material, cada conselheiro 

poderia, livremente, dar visibilidade aodia e horário que recebeu o material. Continua dizendo que o 

voto da SMED, por exemplo, no caso  da OSC Plataformense, causou estranheza porque a votante 

colocou no chat aprovado ,mas a presidenta disse que aprovado não é a palavra devida foi acatada a 

sugestão do conselheiro Renildo logo no inicio de deferido ou indeferido  para clareza, botou 

indeferido, então queria saber no que se distingue aprovado de indeferido. Agradece. Edna 

(assessoria jurídica) diz que a ponderação trazida, referente a motivação das decisões é previsão 

constitucional, qualquer decisão que não tiver motivação é nula de pleno direito, então há 

necessidade, em caso de haver alteração nas decisões da comissão, que seja fundamentada essa 

decisão, sob pena de nulidade, em atenção ao que prevê a Constituição Federal. Alfredo (convidado) 

diz não estar discordando da informação, só colocando para a assembleia a pergunta de quem vai 

fazer essa fundamentação, porque pra ser fiel ao que foi dito, tem que se fundamentar no parecer do 

que cada um colocou, quando votou favorável ou desfavorável, então pergunta, quem vai assumir se 

não houve essa argumentação de ninguém, pra que se cumpra a decisão constitucional. Finaliza 

dizendo que todos são cidadãos e que ele vive em um país democrático, respeitando a constituição. 

Agradece. Edna (assessoria jurídica) diz que mantendo o respeito a fala do Senhor Alfredo, volta a 

dizer que a ponderação feita, por questão de ordem, é justamente visando assegurarque não haja 

nulidadeposterior, haja vista que é uma previsão constitucional , com relação a quem vai formular, ao 

final , esse parecer, em ocorrendo mudanças a decisão inicial da comissão, volta a dizer, o colegiado 

, como um todo , vai precisar ponderar o motivo pelo qual votou pelo deferimento ou indeferimento 

amparado no que está efetivamente definido no recurso. A votação precisa ser motivada,  diz que, 

inicialmente, Tatiane sugeriu fazer a leitura dos recursos, uma espécie de relatoria pra que ficasse 

claro no que estava sendo votado, no motivo pelo qual a instituição foi desabilitada e os motivos pelos 

quais entende, conforme os recursos apresentados, que a  decisão não deve ser mantida, e portanto 

reformada, então existe uma praxe para apreciação de recursos e isso precisa ficar bem claro, não é 

simplesmente votar favorável ou não, mas há a necessidade de motivação nas decisões, volta a dizer. 

Tatiane (SEGOV)pergunta se a dra. Edna concluiu. Edna (assessoria jurídica) informa que não 

concluiue quer voltar a chamar a atenção de todos os conselheiros de que as decisões, na seara 

administrativa e judicial precisam ser devidamente motivadas sob pena de nulidade, então observado 

que alguns conselheiros nas suas falas, aparentemente, não conheciam essa ponderação, ela traz 

esse esclarecimento, e que tal esclarecimento está amparado no princípio da autotutela, que é 

justamente pra poder evitar essa nulidade, haja vista que a administração, no momento que perceba, 

que está incorrendo em algum tipo de irregularidade ou  improbidade, precisa, de imediato, externar 

o fato pra poder evitar prejuízos. Finaliza que sua ponderação não tem nenhum condão de causar 

nenhum tipo de constrangimento as entidades, muito pelo contrário, sua intenção é de que não haja 

nulidade depois, justamente por desobediência a lei maior que é a Constituição Federal. Michele 

(ACE) diz que só pra lembrar, na apreciação dos recursos da assembleia passada, não houve isso, 

então pode estar correndo risco de nulidade também. Renildo (IBCM) diz que os casos omissos, de 

acordo com a Resolução, deve ser esclarecidos e nessa resolução não houve fluxo definido dos 

recursos, então pensa que deva continuar com a votação, pois nem todas as falas, mesmo que sejam 

chamadas para esclarecer, estão tendo esse fim ou estão chegando nesse objetivo, está se 

estabelecendo discussões desnecessárias, então solicita que seja dado prosseguimento a votação. 

Continua dizendo que, se a presidenta encaminhou, ontem, para todos os conselheiros e se nenhum 

se manifestou até então, dizendo que não leram ou receberam, então já tem conhecimento do que foi 

colocado, logo acha necessário o retorno da votação.Solicita a continuidade da votação e que estejam 

todos ligados quanto ao resultado da votação, que nem sempre os resultados são como se espera, 

por diversas motivações que se queira ou não, então é preciso acatar o resultado e, caso alguém 

discorde, existem os meios fora do CMDCA, O conselheiro Renildo afirmada ainda que, conforme 

resolução 38/2021 o colegiado é a ultima instância de decisão, então não há nenhum outro meio de 

discordar, a não ser buscar outras instâncias como MP, Justiça, entre outros. Finaliza dizendo que 

todos já sabem que passa pela procuradoria, pelo TCM. Sheilla (SPMJ) diz que foi contemplada com 

a fala do conselheiro Renildo, também faz o chamado para retorno a votação. Gildásio (ACOPAMEC) 

diz que concorda com a solicitação de Renildo e Sheilla, de retorno a votação, no entanto gostaria de 

manifestar sua indignação do que aconteceu com ele, porque sua fala caiu na hora que ia votar e ele 

não conseguiu e a ACOPAMEC se sente prejudicada  porque ia votar pelo deferimento da instituição e 

passou o tempo e não conseguiu, embora estivesse ouvindo a chamada, não conseguia proceder com 

seu voto, pois ninguém o ouvia, então sugere, que se pense em um mecanismo que as reuniões não 

ficassem caindo, pois isso prejudicou a instituição requerente, então manifesta sua indignação de não 

ter votado .Mateus (HC) gostaria de solicitar , por uma questão de transparência , a comprovação do 

envio dos recursos para todos os votantes que estão na assembleia. Sheilla (SPMJ) diz que sobre 

uma fala de Renildo, que ela achou muito pertinente, foi que ninguém se manifestou, em relação a 

isso, até então, todo mundo, se recebeu ou não recebeu, não se manifestou. Então, se ninguém se 

manifestou se entende que todo mundo recebeu e está de acordo, acha que precisa dinamizar com a 

votação porque já são dez e meia, e todas às vezes está se extrapolando o horário e todo mundo tem 

suas atividades ficando bem complicado. Mateus (HC) diz que continua com sua solicitação. Tatiane 

(SEGOV) diz que em relação as solicitações trazidas, ela não vê necessidade, desde que todos no 

início da assembleia confirmaram que houve o recebimento, ninguém disse que não recebeu, já 

estáno meio da votação,e voltar com uma tratativa dessa inicial, acha totalmente desnecessário e 

sugere seguir com votação. Mateus (HC) solicita que se coloque em votação, diz que ele, enquanto 

conselheiro de direito, não acha que deva ser desconsideradasua solicitação e acha que não é nada 

demais apresentar a comprovação do recebimento, até porque a fala que a Dra. Edna trouxe, confere 

totalmente com sua solicitação. Tatiane (SEGOV) diz que é possível colocar em votação, que 

interrompe a análise de recursos e faz a votação do pedido, sem problema algum. Eliene (SMS) pede 

licença e diz que não entendeu a solicitação, que a votação é para comprovar se receberam ou não os 

recursos por e-mail, pergunta se está subentendido que estão votando aleatoriamente sem ter 

recebido o recurso. Mateus (HC) confirma que ela entendeu perfeitamente. Sheilla (SPMJ) lembra que 

a votação no colegiado não é nominal as pessoas, mas sim as instituições /órgãos Tatiane (SEGOV) 

segue com a proposta de votação, orientando que a resposta é a favor ou não da proposta do 

conselheiro Mateus. Finalizada votação com empate técnico, verbaliza que quer saber a sugestão do 

plenário para avançar com a votação dos recursos. Renildo (IBCM) diz que a votação segue, o que 

houve foi uma consulta sobre a comprovação do envio dos recursos para todos os conselheiros, aí vai 

voltar a discussão e quando for decidir deve ser apresentado ou não a comprovação do envio. Tatiane 

(SEGOV) segue com a instituição 3- Lar Joana Angelica - leitura do motivo da inabilitação, seguida 

com leitura do recurso apresentado pela instituição. Jussara (convidada e representante da 

instituição) inicia sua fala tentando explicar melhor o recurso apresentando. Tatiane (SEGOV) informa 

que não é permitido a sustentação oral da instituição para não fragilizar o processo, que houve outras 

instituições que solicitaram, mas não foi concedido. Só reforçando que todos os conselheiros 

receberam na integra todos os recursos, então todos leram e tem ciência do que se trata, na plenária 

está sendo feita a leitura de um resumo, que ela vai ler novamente para ficar mais claro e pede 

compreensão a mesma Jussara (representante da instituição) pede desculpas e diz que desconhece 

os trâmites por ser sua primeira vez. Tatiane (SEGOV) refaz leitura do recurso apresentado pela 

instituição Lar Joana Angélica e após perguntar sobre alguma dúvida ou questionamento segue com 

a votação. Finalizada votação com empate técnico e por deliberação em assembleia retorna para 

comissão analisar e depois ao plenário para ciência do parecer, assim como todos os envolvidos. 

Segue com apresentação da OSC 4- Arte sem Fronteiras - Renildo (IBCM) diz que por questão de 

ordem,em relação a Arte sem Fronteiras  - independente do recurso, foi verificado pela comissão  

uma falha na leitura do projeto e na justificativa de inabilitação da entidade, sobre não haver ações 

para enfrentamento da pandemia, ficou comprovado no projeto que há citação em diversos locais, 

desde o título, aos objetivos, justificativas e atividades , então por uma questão de ordem, para que se 

faça justiça e se desfaça um ato, que considera injusto, mesmo sem motivação e propósito da 

comissão e do CMDCA, então solicita que a comissão se manifeste que recebeu, foi falado sobre isso 

no grupo, e que foi identificado, através da  conversa e recursos apresentados pela entidade que o 

que foi acusado como não existente, foi verificado a existência e já traz a informação, como erro da 

comissão e como conselheiro de direito, de algo que tiveram ciência, ao observar melhor a leitura, e 

pede desculpas, desde já, enquanto conselheiro da sociedade civil, a Ester , representante da 

instituição, por essa falha. Continua dizendo que não são infalíveis, mas acha importante trazer essa 

informação, antes da leitura do recurso.Tatiane (SEGOV) diz que como já foi iniciado pelo conselheiro 

Renildo, ela vai seguir.Segue com a leitura do motivo da inabilitação e na sequencia apresenta os 

recursos da instituição, verbalizando que, de fato, ao analisar os recursos ficou evidenciado que a 

instituição cumpriu os requisitos das exigências  que estavam previstos na resolução na meta I, 

letras A e B, então de fato houve uma falha que foi identificada e é preciso assumir e reparar, no 

entanto ao visitar o plano de trabalho identificou algumas questões como o valor total do projeto que 

não constava no plano de trabalho e também a contratação dos colaboradores que não foi visualizado, 

e que após tomar ciência do fato, quer trazer para o colegiado para ver como vai ser deliberado, acha 

que são duas questões distintas, uma sobre o recurso que a instituição apresenta, que vai ser votado, 

e a outra é sobre essa identificação, que foi feita no plano de trabalho, após confirmar as informações 

do cumprimento do covid. Pergunta se é possível seguir com a votação da primeira e depois decidir 

como se faz com a outra. Renildo (IBCM) diz que a inabilitação da entidade, conforme lido em plenário, 

foi porque ela não apresentava o enfrentamento à covid, então tem que ser votada essa questão. 

Continua dizendo que só na parte que printou e mandou pra comissão tem os valores e logo no 

segundo quadro, que também printou e mandou tem a informação dos profissionais que vão atuar: 

gestor social, assistente administrativo, professor de judô, pedagogia e contador, o vínculo 

empregatício será MEI e prestador de serviço. Tatiane (SEGOV). Tatiane (SEGOV) diz achar importante 

fazer um esclarecimento da sua fala, diz que tratou de dois pontos, um que foi dos recursos, 

reconheceu o erro, diante do plenário, pode inclusive constar em ata e está reforçando ter 

reconhecido e sinalizou que ao visitar o plano de trabalho, ela mesma confirmou que, de fato, prevê 

a questão de enfrentamento a pandemia, no entanto ao visitar o projeto, ela identificou outros pontos 

e está apenas dando ciência ao plenário, o que foi identificado e se o plenário disser que é preciso 

ouvir a instituição sobre isso, sua sugestão é que se dê um prazo para que a instituição possa 

apresentar defesa, mas ela enquanto administradora  pública, tomando ciência de qualquer tipo de 

irregularidade e respeitando o princípio da autotutela não pode se omitir, então está apenas dando 

ciência ao plenário  do que viu e finaliza dizendo que  a decisão deve se dá de forma conjunta  e 
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colegiada, esse é seu objetivo, ao seu ver são dois pontos a tratar, se for em comissão, tranquilo, mas 

precisa trazer esses dois pontos. Sheilla ( SPMJ)  diz que de fato foi constatado pela manhã que 

houve um erro e acredita que tenha sido até um erro de digitação na resolução, porque os pareceres 

da comissão foram unânimes , salvo se não se engana o da instituição União Santa Cruz , pois ela teve 

um entendimento e a comissão teve outra e acha que houve sim um erro de digitação porque quando 

pegou o recurso, enviado pela instituição, verificou que haviam as questões relacionadas a covid, 

todavia, assim como a presidenta, ela também fez análise do plano de trabalho, mas não conversou 

na comissão, apenas com o conselheiro Renildo pra tirar essas dúvidas, porque ela não conseguiu 

localizar de fato, o valor total do projeto e o preenchimento das planilhas em relação ao pessoal e 

estavam conversando inclusive ,uma forma de ver como poderia ser feito o ajuste, acha que está 

tendo discussão de algo que foi, de fato, constatado e que precisa dar o encaminhamento. Finaliza 

dizendo que precisa sim, continuar com a votação dos recursos, que é a pauta da assembleia, mas 

também dar ciência    de que tem essas questões em relação ao plano de trabalho que , se não se 

engana, acha que eram essas questões que deveriam ter sido divulgadas na resolução e na hora, 

talvez por um erro, saiu inabilitada por não atender as questões da pandemia , então precisa sim 

chegar a uma situação, que não seja nessa assembleia, que a instituição também não seja penalizada 

, mas é preciso verificar pra complementar o plano de trabalho , dando um prazo para que a 

instituição possa sim, apresentar essas informações. Finaliza dizendo que é uma proposta de 

encaminhamento sim, para votação. Ester (representante da instituição) saúda a todos os presentes 

e agradece dizendo que se sente honrada de estar na assembleia e ao mesmo tempo constrangida. 

Como desde sempre tem falado, pois é constrangedor ter acompanhado a votação e todos os 

conselheiros de direito, sem ser a sociedade civil, votar indeferido. O outro ponto é que surge a 

possibilidade que foi um erro de digitação e que a desabilitação do Arte sem fronteiras seria referente 

a plano de trabalho e valores. Diz que no recurso que foi apresentado só grifou  e apresentou, no 

plano de trabalho,  as partes no que diz respeito ao motivo da inabilitação , as ações de enfrentamento 

ao covid , que por sinal, do título ao final, release, plano de trabalho e projeto básico, tem as ações 

sobre o covid e que no plano de trabalho e no projeto básico tem sim a tabela com valores e 

profissionais, acredita que na lida do recurso só leu as partes que ela enviou sobre o covid , sinaliza 

que não é o projeto completo. Que vai apresentar na comunidade essa dificuldade, o que ela, 

enquanto empreendedora social, que investe do seu bolso tem passado , que isso é inadmissível e 

que o plano de trabalho está completo sim , pode até ter algum erro de digitação nas contas , mas 

quanto aos valores e profissionais, consta tudo lá, que faz um trabalho de excelência no bairro de 

Valéria e que muitos órgãos nunca foram lá visitar e não sabem das reais necessidades e os motivos 

dela estar lá é por amor ao próximo e aos seu propósitos, porque não é isenta de nada,  só cobrada. 

Tatiane (SEGOV) chama para votação. Leu brasil (USC) pergunta se a votação será somente sobre o 

recurso. Tatiane (SEGOV) confirma. Edna (assessoria jurídica) só para poder esclarecer, essa 

ponderação feita, sobre o plano de trabalho acredita que o intuito não foi nem pra invalidar  o que foi 

pleiteado pela instituição, foi só para levar ao conhecimento do colegiado que houve esse pequeno 

detalhe, só que esse erro, um erro formal não tem o condão de invalidar o documento, não é nenhum 

problema da instituição, inclusive fazer a retificação , agora é necessário que o plenário tome 

conhecimento desse ponto especifico, para que depois não pareça que o CMDCA chamou a instituição 

de forma indevida, para poder fazer a retificação de um documento , sem levar ao conhecimento do 

colegiado, então o fato do documento não ter o preenchimento apenas em um documento, conforme 

Renildo trouxe, mas que tem outros documentos que trazem as informações que não foram 

visualizadas, não invalidaria o documento, essa motivação por si só, não tem o condão de inabilitar a 

instituição. Finaliza dizendo que como foi observado no recurso que o ponto abordado pela comissão, 

não subsiste, não vê nenhuma razão para indeferir o recurso apresentado pela instituição, isso pode 

ser facilmente resolvido e a própria legislação autoriza essa retificação, não há nenhuma 

irregularidade em relação a esse ponto especifico. Renildo (IBCM) Solicita que seja mantida a votação 

Tatiane (SEGOV) diz que vai apenas esclarecer a dúvida da instituição para seguir com a votação 

Nestor (SEMOB) comunica que vai precisar se ausentar, mas será substituído pela titular, Ana Batista. 

Tatiane (SEGOV) dar ciência e diz que referente a Instituição Arte sem Fronteiras, onde a resolução 

038/2021, solicitou 09 (nove) documentos dentre eles: release, projeto básico e plano de trabalho, 

que no release e no projeto básico foram identificadas as informações, de forma mais resumida, mas 

o que foi detectado foi no plano de trabalho, só a título de esclarecimentos. Tatiane (SEGOV) segue 

com a votação da instituição Arte sem Fronteiras que tem seu recurso acolhido por unanimidade pelo 

colegiado do CMDCA. Segue com a apresentação do recurso da OSC 5-Associação dos Moradores de 

Santa Luzia - procede com a leitura do motivo da inabilitação e na sequencia faz leitura resumo do 

recurso apresentado pela instituição. Segue com votação que finaliza com o recurso acolhido pelo 

colegiado do CMDCA, com 08 (oito) votos a favor e 06 (seis) votos contra. Segue com a leitura dos 

motivos da inabilitação da instituição 6 - União Santa Cruz e na sequênciasegue com a leitura do 

resumo do recurso apresentando por ela. Inicia a votação com a chamada da SPMJ/Sheilla, que 

solicita adiamento do seu voto, por necessidades pessoais. Renildo (IBCM) sinaliza os três minutos 

estipulados Sheilla (SPMJ) solicita ser a penúltima, no que Tatiane (SEGOV) informa que não é 

possível, visando obedecer ao que foi estabelecido anteriormente e segue com a votação e após 

determinado tempo chama a SPMJ/Sheilla para votação, acabou esquecendo, mesmo após 

sinalização da conselheira, sobre sua disponibilidade. Renildo (IBCM) questiona que os três minutos 

já tinham se passado Tatiane (SEGOV) justifica que a conselheira estava presente e sinalizou 

disponibilidade. Pergunta se todos viram que ela sinalizou. Renildo (IBCM) diz que ela sinalizou, mas 

não votou e o conselheiro Gildásio também estava, sinalizou, mas ninguém conseguiu ouvir e ele não 

pôde apresentar a votação dele na anterior e os três minutos de Sheilla a presidência deixou passar. 

Tatiane (SEGOV) diz que ainda não tinham passado, quando o conselheiro iniciou sua fala e solicita o 

voto da SPMJ/Sheilla. Sheilla (SPMJ) procede com seu voto. Tatiane (SEGOV) procede com a votação 

e na sequência faz a chamada da União Santa Cruz/Leu Brasil, que procede com seu voto, porém a 

conselheira Sheilla (SPMJ) informa que o mesmo não pode  proceder com voto, em virtude do mesmo 

estar votando em causa própria Renildo (IBCM) por questão de ordem pede a leitura da previsão de 

não votação em colegiado, que foi a mesma votação anterior, que não é análise do projeto é do 

recurso. Solicita que a assessoria jurídica verifique no regimento essa previsão Leu Brasil (União 

Santa Cruz) diz que espera o princípio da igualdade porque tem sete membros do governo e pergunta 

se ele não pode votar no recurso, aonde está previsto, diz que realmente é complicado. Sheilla (SPMJ) 

solicita a assessoria jurídica Léu Brasil (União Santa Cruz) diz que a assessoria jurídica pode dar o 

parecer, mas quem decide é o colegiado. Tatiane (SEGOV) procede como seu voto e convida a 

assessoria jurídica. Edna  (assessoria técnica) diz que o impedimento trazido está previsto no código 

de processo civil e ele está amparado no fato de que existe interesse por parte de quem está votando 

no que vai ser votado, que na verdade há um subjetivismo de quem está votando, uma valoração 

intencional de que seja uma resposta favorável, então isso fere, de fato, a imparcialidade de quem 

está votando, por essa razão é que há o chamado impedimento, porque a pessoa tem de fato 

interesse no resultado da demanda e é previsto no Código de Processo Civil e a resolução não está 

acima do Código de Processo Civil, assim como não está acima da Constituição, ela tem que estar de 

acordo com as normas vigentes no país  Léu Brasil (União Santa Cruz) diz que já que a Dra. Edna 

estáfazendo essa consulta jurídica aos membros do colegiado, solicita  que ela verifique essa 

questão da igualdade. Renildo (IBCM)  por questão de ordem diz que está sobre um colegiado 

paritário, não há impedimento de voto no regimento, sobre qualquer questão, quem deve se declarar 

impedido é quem está votando e, caso alguém considere que ele está impedido ou a entidade União 

Santa Cruz está impedida de votar , mesmo um recurso seu, deve fazer esse protesto ou recurso ao 

CMDCA e não nesta assembleia, porque está se votando recurso, então se há alguma legislação 

nesse momento em relação a impedimento que seja colocado no tempo correto, agora colocando em 

votação e o voto da União Santa Cruz foi pelo deferimento e o representante da União Santa Cruz não 

se declarou impedido, então qualquer questão que fuja desse impedimento pela União Santa Cruz e 

seus representantes qualquer pessoa presente, ou qualquer cidadão pode arguir,  não há nenhum 

impedimento, assim que for publicada essa ata e votação, mas agora nesse momento se a União 

Santa Cruz decidir pela validade do seu voto, continua válido o seu voto, se não há no regimento 

nenhuma menção a impedimento pela votação nesse colegiado, uma vez que ele não participou da 

análise do projeto, enquanto comissão, não ver nenhum problema, então sua questão de ordem é que 

se acolha o voto da União Santa Cruz e caso alguém queira arguir o impedimento dele, assim como 

em outros órgãos , MP, Justiça, que o faça, mas aqui não é o fórum e não é a votação de impedimento 

da união Santa Cruz ou não, agora a votação é por acolher , deferir ou indeferir o recurso da entidade. 

Finaliza dizendo que estão interrompendo a todo momento a votação para trazer outros assuntos e 

votações, então gostaria que a presidente definisse seu voto e concluísse a votação, que ele, salvo 

engano, tinha ouvido Tatiane pela SEGOV indeferido, mas pode ter ouvido errado. Então que seja 

declarado o resultado e se alguém quiser entrar com algum recurso ou se manifestar no MP, seria 

muito interessante porque também poderiam tratar de outras questões que considera como 

impedimento nesse colegiado, mas na instância correta e não nesta assembleia, que o regimento não 

traz, a não ser que traga algum ponto do regimento publicado em 2018 ou da Lei do CMDCA, que ele 

agora não tem lembrança e também não está em mãos para consultar. Agradece. Tatiane (SEGOV) 

informa que, por uma questão de ordem, tem algumas pessoas inscritas, mas gostaria de lembrar 

que a sessão vai atéàs 12 horas, que de fato ela também tem essa leitura, que a própria instituição 

deve declarar seu impedimento, assim como foi feito nas outras assembleias anteriores, então se a 

pessoa não se declara impedida, acredita que possa seguir com a contabilização dos votos. Pergunta 

se alguém quer falar algo antes da contabilização dos votos. Brisa (IBCM) pergunta se vai contabilizar 

o voto de Sheilla. Renildo (IBCM) informa que assim como podem contestar o impedimento do 

conselheiro, o voto de Sheilla também pode ser contestado, mas solicita que deixe ser contabilizado 

os votos antes de qualquer fala. Tatiane (SEGOV) finaliza a contagem dos votos e informa que o 

recurso da OSC União Santa Cruz, foi acolhido por 07 votos a favor, 06 votos contra e uma abstenção. 

Prossegue informando o horário de 11 horas e 56 minutos com a pergunta se ainda é possível 

analisar mais um recurso. Como não houve recusa segue com a OSC 7- Projeto Axé - leitura do motivo 

da inabilitação seguido pela leitura do resumo do recurso apresentado pela instituição. Procede com 

a votação, ficando ao final com 07 (sete) votos contra e 08 (oito) votos a favor de acolher o recurso da 

referida instituição. Recurso da OSC Projeto Axé acolhido pelo colegiado do CMDCA. Tatiane (SEGOV) 

pede desculpas a todos por ultrapassar quatro minutos da sessão e solicita, aos conselheiros de 

direito, a compreensão para continuar nessa força tarefa, diz que já foram quase 08 (oito) assembleias 

esse mês e se possível fazer mais uma AGE, na segunda feira, dia 20/12, para poder finalizar esses 

recursos. Dermeval (convidado) pergunta se não é possível já fazer no turno da tarde, pois após 

discussões a votação fluiu com mais rapidez. Tatiane (SEGOV) diz que depende do colegiado. Jussara 

(representante Lar Joana Angelica) pergunta sobre o procedimento das instituições que tiveram 

empate na votação. Tatiane (SEGOV) informa que o processo retorna para análise da comissão e 

depois apresentação no plenário, que a instituição deve aguardar e se houver alguma necessidade 

ela será acionada. Agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão da AGE 254, às 

12h:04m.

Salvador, 17 de dezembro de 2021.

Sala das sessões

TATIANE PAIXÃO

Presidenta CMDCA Salvador

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

PORTARIA Nº 06/2022

O Secretário Municipal de Cultura e Turismo - SECULT, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 12 do Regimento Interno da SECULT, aprovado pelo Decreto nº 25.861 de 10 de março de 2015, 

publicado no Diário Oficial do Município - DOM nº 6.295 de 11 de março de 2015, RESOLVE:

Art. 1º Designar de 01.02.2022 a 02.03.2022 Fabio Miguel Rosa, Subsecretário Municipal de Cultura e 

Turismo, Grau 58 matrícula nº 3158081, para substituir cumulativamente Fabio Rios Mota, matricula 

nº 3158058 no cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, durante o impedimento legal do 

titular por motivo de férias.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SECULT, em 31 de janeiro de 2022.

FÁBIO RIOS MOTA

Secretário


